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A Lei 10.639, sancionada em 2003 pelo então Presidente da República Luiz Inácio 
Lula da Silva,  que determina a obrigatoriedade do ensino da História da África e da cultura 
afro-brasileira e africana nas escolas públicas e privadas do Brasil, foi fruto de um longo 
processo de luta por reconhecimento, respeito e igualdade por parte, principalmente, dos 
movimentos negros.  O presente trabalho tem por objetivo avaliar e refletir como os negros 
foram representados, a partir da análise de duas coleções didáticas em História para o Ensino 
Fundamental II (6o ao 9o ano),  aprovadas no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 
em 2014. A partir da metodologia utilizada, analisamos a abordagem sobre a história e a 
cultura africana e dos afro-brasileiros empregada pelos autores, buscando refletir sobre o 
quanto se avançou com a Lei e o quanto ainda há de estereótipo, preconceito e visão 
eurocêntrica nas representações dos negros, de suas culturas e do continente africano.  
Palavras-chave: Lei 10.639/03 - livro didático de História - representações - história africana 
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 Abstract 
Law 10.639 culminated in 2003 by the President Luís Inácio Lula da Silva, who determines 
the mandatory teaching of history of Africa and Afro-Brazilian and African culture in public 
and private schools of Brazil, was the result of a long process of struggle for recognition, 
respect and equality by, mainly, the black movements. The present work aims to evaluate and 
reflect how the Negros were represented, from the analysis of two teaching collections in 
History to the elementary school II, approved the Textbook Program (PNDL) in 2014. From 
the methodology, we analyzed what the approach of African and Afro-Brazilian history used 
by authors seeking to reflect on how much progress has been made with the law and how 
much still there is to stereotype, prejudice and Eurocentric vision in representations of black 
people, their cultures and of the African continent. 
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A história do Brasil é marcada por diferenças étnico-raciais e por relações político-
sociais direcionadas pela hierarquia de raças,  com uma sistemática subjugação e 
inferiorização do negro pelo branco e pela desvalorização e genocídio do elemento indígena, 
onde a ideia de raça opera como forma de classificação social, demarcação de diferenças e de 
identidades.   
Longe de significar um dado da natureza, as raças são construções sociais, políticas e 
culturais produzidas no contexto das relações de poder ao longo do processo histórico. Nesse 
sentido, pensar o funcionamento, sempre tenso,  das engrenagens que ao longo da nossa 
história estiveram à serviço de ideologias e de projetos para a nação que localizaram o 
elemento negro ora como mercadoria a ser explorada até a  morte por seus proprietários, ora 
como algo a ser superado através das políticas de branqueamento via casamentos inter-raciais, 
traz à tona questões que dizem respeito à construção e perpetuação do preconceito e do 
racismo em nossa sociedade. 
Uma grande aliada nessa luta contra o racismo e no processo de conscientização de 
respeito às diferenças é a educação. Nesse sentido, a Lei nº 10.639/03 que estabelece a 
obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileiras e africanas nas escolas públicas 
e privadas do ensino fundamental e médio, o Parecer do CNE/CP 03/2004 que aprovou as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileiras e Africanas e a Resolução CNE/CP 01/2004, que 
detalha os direitos e as obrigações dos entes federados ante a implementação da lei, compõem 
um conjunto de dispositivos legais considerados "indutores de uma política educacional 
voltada para a afirmação da diversidade cultural e da concretização de uma educação das 
relações étnico-raciais nas escolas, desencadeada a partir dos anos 2000"
1
.  
É ainda nesse contexto que foi aprovado, em 2009, o Plano Nacional das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, assinalando um avanço significativo em relação 
à luta contra o preconceito ao incluir em seu espectro, demandas de movimentos sociais que 
surgem na sociedade civil, como é o caso da mobilização e da luta do chamado movimento 
negro.  
                                               
1
 GOMES, Nilma Lino. Educação, relações étnico-raciais e a Lei 10.639/03 in A Cor da Cultura 
http://antigo.acordacultura.org.br/artigo-25-08-2011 (acessado em 11/06/2018) 
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Em aspectos gerais, a justificativa do tema para o estudo se formulou após um 
primeiro contato com a nova historiografia, conhecida no século XX por oitocentista referente 
à escravidão no fim do século XIX abordando a vida dos negros em seu cotidiano e a 
abolição, trazendo para a discussão o protagonismo dos negros durante o período de 
escravidão, quando era comum pensar que eles, em sua condição de escravizados eram 
sujeitos passivos, que vieram em estado de obediência e submissão, sem ao menos lutar pelos 
seus direitos e desejos. E sendo a liberdade o sonho da maioria, longe de serem sujeitos 
passivos, a historiografia mostra o negro como um sujeito histórico que lutou e resistiu 
bravamente, demonstrando as suas vontades, exigindo de historiadores, professores e alunos 
um novo olhar para esses sujeitos construtores de histórias, destinos e sonhos. 
Introduzir a história africana e afro-brasileira no material didático é um grande desafio 
imposto pela Lei 10.639 de 2003, ela se tornou muito importante pois representa uma forma 
de combater o racismo muito presente na sociedade, além de ajudar os negros a se auto 
identificarem com a história, que não deixa de ser sinônimo de luta, mas que também é rica 
quanto a cultura, religião, política e economia. Sendo assim, observar como os negros estão 
sendo construídos pelos livros didáticos, foi uma alternativa de estudar a lei e junto a ela 
descobrir seus avanços e suas falhas.  
Nesse sentido, é de grande importância analisar o papel dos livros didáticos na 
construção dos sujeitos históricos, bem como na formação de suas identidades e suas formas 
de representações, o presente trabalho se insere nesse panorama, e a ideia é analisar duas 
coleções de livros didáticos de história do ensino fundamental II de 2015, do sexto ao nono 
 no  s n o   prim ir   ol   o      itor  Mo  rn   h m    ― stu  r  istória. Das origens do 
hom m à  r   igit l ‖     utor  P tr  i  R mos  r i k      s gun    ol   o é      itor  
Positivo ― ist ri  p r  nosso t mpo‖     lávio   rutti  Os livros  st o org niz  os  m 
capítulos, apresentam propostas de atividades e itens para ampliar o conhecimento, com 
curiosidades e debates. 
No primeiro capítulo encontra-se questões referentes à formação da Lei 10.639/03, 
para tal iniciamos o trabalho com discussões sobre os movimentos negros no Brasil e a 
questão da raça ponto chave para trabalhar a questão dos negros no Brasil quando se pensa 
em luta por maiores direitos e protagonismo negro, além disso apresentamos os avanços da 
Constituição de 1988 nas questões étnico-raciais, a importância dos PCNs juntamente com os 
documentos que norteiam o trabalho docente e também questões ligadas ao Programa 
Nacional do Livro Didático que nasceu com o propósito de analisar os conteúdos pedagógicos 
presentes nos livros didáticos. 
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No segundo capítulo, iniciamos a análise dos livros didáticos do sexto e sétimo ano do 
ensino de cada coleção, mas antes de partir para a análise, apresentamos brevemente como a 
história foi trabalhada por elas além de destacar dados do suplemento de apoio ao professor 
presente ao final de cada livro didático.  
Procurando destacar onde o negro foi apresentado e sobre qual condição, foram 
criadas tabelas que encontram-se divididas por coleção, ano escolar e capítulos, e para melhor 
visualização a quinta coluna foi utilizada para recuperar os documentos das possíveis 
análises. A metodologia utilizada é baseada na análise de forma crítica sobre a presença e 
abordagem da história africana e afro-brasileira nos livros didáticos. 
No terceiro capítulo a análise com as tabelas continuam nos livros de oitavo e nono 
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CAPÍTULO 1- A LEI 10.639/03 E O ENSINO DE HISTÓRIA: 
CAMINHOS E DESCAMINHOS  
 
A Lei nº 10.639/03 que estabelece a obrigatoriedade do ensino da história e cultura 
afro-brasileira e africana nas escolas é fruto de lutas e reivindicações dos movimentos negros, 
e  busca contribuir para a construção de uma imagem positiva da história e da cultura afro-
brasileira e do continente africano, a fim de lutar contra o preconceito e o racismo ainda 
muito presentes na sociedade brasileira.  
Com o objetivo de desconstruir  a ideia negativa, homogeneizante e depreciativa que 
envolve o olhar sobre o continente africano, a lei veio para somar conteúdos que valorizem o 
negro contemplando sua cultura, história e mostrando que eles são sujeitos históricos ativos 
que lutavam por igualdades em um sistema branco e elitista. 
 
1.1. Movimentos negros no Brasil e a discussão de raça.  
Muito se fala sobre o movimento negro, sobre sua potência crítica, seu poder de 
mobilização e sua importância numa sociedade como a nossa, dominada pelo racismo e pelo 
preconceito de marca
2
. Mas o que seria o movimento negro? É uma instituição, um partido, 
uma organização? Qual seria sua pauta de reivindicações e como se dá sua ação?  
O movimento negro organizado é considerado, aqui, como um movimento social que tem 
como particularidade a atuação em relação à questão racial. Sua formação é complexa e engloba o 
conjunto de organizações, coletivos e indivíduos que lutam contra o racismo e por melhores condições 
de vida para a população negra, seja através de práticas culturais, de estratégias político-partidárias, de 
iniciativas educacionais, de ações no âmbito da saúde, etc.; o que faz da diversidade e pluralidade 
características desse movimento social.
3
 
Neste trabalho usaremos "movimentos negros" no plural, justamente para se referir à 
multiplicidade de forças e estratégias que compõem movimentos sociais que atuam nas 
questões raciais, e que buscam, além do reconhecimento da diversidade e o respeito à ela, 
dirimir desigualdades entre negros e brancos, especialmente no que diz respeito aos direitos.  
                                               
2
 Parte da bibliografia que trata das questões raciais no Brasil, especialmente aquelas de cunho sociológico, 
definem o racismo brasileiro como "de marca" para contrapô-lo ao racismo "de origem", presente por exemplo, 
nos EUA. No racismo de marca, o que conta é o fenótipo, é a marca da cor, da textura do cabelo, do formato do 
nariz e da boca, já no racismo de origem, o que conta é a ancestralidade. Para aprofundar essa questão pode-se 
consultar o texto de NOGUEIRA, Oracy.  Preconceito racial de marca e preconceito racial de origem. Sugestão 
de um quadro de referência para a interpretação do material sobre relações raciais no Brasil in  Tempo Social, 
revista de sociologia da USP, v. 19, n. 1, 2006. 
3
 https://www.geledes.org.br/movimento-negro-na-atualidade/ 
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Ao passarmos a história em perspectiva, vemos que o negro nunca deixou de lutar e 
resistir à subjugação, seja quando fugia de seus senhores e  engrossava a fila dos quilombos, 
seja ressignificando  traços de sua cultura ou se rebelando abertamente.  
Ao adentrar o século XX, especialmente após o processo de  abolição, o negro dá 
lugar ao imigrante branco europeu e sai de vez  da cena da história oficial, especialmente a 
contada nos livros didáticos. Mas, onde foram parar milhares de negros recém-libertos? Onde 
foram morar, o que fizeram para se sustentar, enfim, qual seu lugar na República  recém  
proclamada? Sobre essas questões os livros didáticos silenciaram.  
Na década de 1930 o negro volta ao cenário nacional para tomar parte como um 
componente importante da chamada "democracia racial". Fruto da miscigenação entre negro, 
índio e português (europeu), o brasileiro seria então o símbolo das relações amigáveis e 
democráticas entre as raças. Gilberto Freyre e seu clássico estudo sobre a Casa Grande e a 
Senzala
4
, como já bem conhecido na historiografia, aborda a pretensa "docilidade" do 
escravizado em relação ao seu senhor.  
Na década de 1950 a  questão racial oficialmente esteve presente como tema de 
investigação patrocinada pelas Nações Unidas, que bancou um conjunto de pesquisas sobre as 
relações raciais no Brasil, tendo como origem a agenda anti-racista formulada pela Unesco no 
final dos anos 1940 sob o impacto do racismo e da Segunda Guerra Mundial. O objetivo do 
projeto era "determinar os fatores econômicos, sociais,políticos, culturais e psicológicos 
favoráveis ou desfavoráveis à existência de relações harmoniosas entre raças e grupos 
étnicos"
5
. O projeto da Unesco produziu um amplo inventário sobre o preconceito e a 
discriminação racial no Brasil que evidenciou uma forte correlação entre cor ou raça e status 
socioeconômico. 
Mas, é a partir da década de 1960 e 70, que os movimentos sociais passam a estar 
mais presentes nas ruas e mais atuantes no cenário brasileiro. Foi a partir das décadas de 1970 
e 1980 que a formação e atuação dos movimentos negros ganhou destaque no Brasil ao 
combater o racismo e fazer a crítica à  ideia da democracia racial. Em geral, o movimento 
buscava melhores condições de vida, acesso a universidades públicas, além da inserção dos 
negros nas esferas sociais, possuindo vínculos e possíveis apoios financeiros. 
                                               
4
 FREIRE, Gilberto. Casa grande e senzala. 51a. edição. São Paulo: Editora Global, 2006 
5
Fundação Getúlio Vargas/CPDOC in 
http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas2/artigos/SegundoGoverno/QuestaoRacial (acessado em 
11/06/2018). Estiveram envolvidos no projeto Unesco Florestan Fernandes, Roger Bastide, Luiz de Aguiar 
Costa Pinto, Oracy Nogueira, Thales de Azevedo, Charles Wagley, René Ribeiro, Marvin Harris, entre outros.  
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Em 1978, a criação do Movimento Negro Unificado (MNU), serviu como unificador 
dos movimentos negros até então espalhados pelo Brasil, tendo como principal luta o fim da 
prática do racismo e a mudança nos currículos. Assim, em: 
 
Em 18 de junho de 1978, representantes de várias grupos se reuniram, em resposta à 
discriminação racial sofrida por quatro garotos do time infantil de voleibol do Clube 
de Regatas Tietê, em São Paulo, e a prisão, tortura e morte de Robison Silveira da 
Luz, trabalhador, pai de família, negro, acusado de roubar frutas numa feira , sendo 
torturado no 44 Distrito Policial de Guaianases, vindo a falecer em conseqüência às 
torturas. Representantes de atletas e artistas negros, entidades do movimento negro: 
Centro de Cultura e Arte Negra – CECAN, Grupo Afro-Latino América, Associação 
Cultural Brasil Jovem, Instituto Brasileiro de Estudos Africanistas – IBEA e Câmara 
de Comércio Afro-Brasileiro, representada pelo filho do Deputado Adalberto 
Camargo, decidiram pela criação de um Movimento Unificado Contra a 
Discriminação Racial. O lançamento público aconteceu numa manifestação no dia 7 
de julho, do mesmo ano, nas escadarias do Teatro Municipal da Cidade de São 





Outra reivindicação do MNU, segundo Amilcar Araujo Pereira
7
  m ―Por uma 
autêntica democracia racial!: os movimentos negros nas escolas e nos currículos de 
história‖   iz r sp ito   um  mu  n   n  p rsp  tiv  qu nto à  v loriz   o     ultur   pol ti   
e identidade negra, reavaliando o papel dos negros na formação da sociedade brasileira. Em 
suas palavras: 
Essa mudança engloba uma ampla discussão sobre a valorização da cultura, política 
e identidade negras, e pode provocar objetivamente uma reavaliação sobre o papel 
das populações negras na formação da sociedade brasileira, na medida em que 
propõe deslocar propositalmente o protagonismo em relação ao processo da 
abolição para a esfera dos negros (tendo Zumbi como referência), recusando a 




Outra grande contribuição do movimento negro é a introdução do debate referente ao 
t rmo ―r   ‖     su  r ssignifi    o n   onstru  o   s i  nti    s étni o-raciais. Nilma Lino 
Gomes
9   m s u t xto ―Movim nto n gro     u    o: r ssignifi  n o   politiz n o   r   ‖  
discute de forma abrangente a atuação dos movimentos negros em campos onde a questão da 
raça ganhou novas ressignificações.. Raça, para ela, é entendida em conjunto com os 
                                               
6
 Miltã do Movimento Negro Unificado de Pernambuco in Geledes. Disponivel em: 
https://www.geledes.org.br/movimento-negro-unificado-miltao/ .Acesso em 18 de Junho de 2018. 
7
Amilcar Araújo Pereira é bacharel e Licenciado em História pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Mestre em Ciências Sociais pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e doutor em 
História pela Universidade Federal Fluminense (UFF). 
8
 P r ir    mil  r  r újo  "―Por um   utênti     mo r  i  r  i l!‖: os movim ntos n gros n s  s ol s   nos 
currículos de história." in: História hoje.Revista de História e ensino v. 1, n. 1 (2012). p 113. 
9
  GOMES, Nilma Lino. Movimento negro e educação: ressignificando e politizando a raça in Revista Educação 
& Sociedade, v 33 n 120   mpin s  2012 p  727-744  ispon v l  m http://www.scielo.br/pdf/es/v33n120/05.pdf 
. Acesso em 30 de Maio de 2018. 
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movimentos negros, como uma importante construção social que permite estruturar as 
sociedades. 
De acordo com Aníbal Quijano
10
, a ideia de raça com referências aos fenótipos e 
baseadas em diferenças biológicas, esteve muito presente durante o período colonial nas 
Américas, e era esta noção que ao longo do tempo ia produzindo novas identidades sociais, 
como: os negros e os indígenas. Segundo o autor, a raça seria um dos primeiros critérios para 
distribuir às pessoas em diferentes níveis de poder, ou seja, ainda no período colonial, as 
pessoas seriam colocadas em diferentes lugares na sociedade, ocupando desiguais papéis 
estruturando uma densa hierarquia era uma prática que historicamente legitimou relações de 
desigualdades entre dominantes e dominados. 
 ontu o  n  t nt tiv     r ssignifi  r o t rmo ―r   ‖  o movim nto n gro  us     r 
uma nova visão ao que diz respeito às diferenças étnico-racial encontradas no território 
brasileiro. Ao invés de interpretá-las como algo negativo e problemático para o progresso, 
acreditam que as diferenças só tenham a somar para a construção de um país e de uma 
sociedade mais democrática.  
No que se refere ainda, a estudos étnico-raciais, é preciso destacar as obras de Stuart 
Hall. Para o autor, sociólogo Jamaicano, raça é uma construção tanto no campo político, 
como no social. Mas antes de analisar o que significa este termo para o autor, é importante 
destacar que Hall, em seus estudos, definiu outros conceitos teóricos, e a cultura é um de seus 
conceitos centrais de trabalho. 
Segundo Hall, o termo cultura carrega consigo duas dimensões, sendo uma 
substantiva, presente na estruturação empírica da realidade e nas organizações de atividades e 
relações culturais; e uma epistemológica, que se insere na construção das compreensões do 
mundo e na conceituação. Ao buscar dar sentido à realidade, a cultura tem o poder de 
posicionar os sujeitos em diferentes sistemas classificatórios correspondentes à cultura que 
cada um se insere, ou seja, os significados que cada indivíduo elabora, são produzidos de 
forma específica, e não universal, de forma que cada grupo social desenvolve uma 
interpretação do mundo. Daí a importância das representações para compor as identidades, 
que segundo Hall são mutáveis ao longo da vida e regulam práticas sociais.  
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Em torno das diferentes identidades, Hall avança a discussão para o conceito de raça. 
Segundo Maria Angélica Zubaran, Maria Lúcia Wortmann e Edgar Roberto Kirchof
11
, o 
sociólogo problematiza as noções de raça enfatizando que ela se assemelha mais a uma 
linguagem do que propriamente a biologia, e quanto ao racismo, segundo os autores, Hall 
destaca as grandes migrações dos anos 1950 e 1960 do caribe, como forma de trazer à tona as 
representações de experiência negra na cultura. Nesta época, o enfoque era para uma imagem 
negativa da raça negra, exposta pela mídia, grande divulgadora da prática racista.  
A partir dos anos 1990, Hall se dedica a questões de diáspora e do racismo. No caso 
brasileiro, para além do racismo de marca,  existe um forte racismo cultural. A imagem 
negativa de raça era transmitida em formas de representações desapropriadas.  
A questão da representação sempre esteve presente em seus textos, a maneira de ver o 
outro é alvo de estudo e debate. A representação tem o poder de ligar a linguagem e o 
significado a uma cultura, ou seja, ao representar usa-se uma linguagem que possui um 
determinado significado presente na cultura. Significar faz parte da representação, é uma 
construção, que nada mais é do que produzir, retratar e simbolizar algo que faça sentido 
dentro de uma sociedade, formada  por culturas, linguagens  e signos. 
 m ―Stu rt   ll   o tr   lho   s r pr s nt  õ s‖    lois   hi r ntin S nti   Vilso 
Junior Chierentin Santi
12
, abordam três teorias propostas por Hall que somam a discussão da 
representação, sendo elas: a reflexiva, a intencional e a construcionista. Cada uma delas tem 
abordagens diferenciadas para a interpretação dos significados das mensagens: na reflexiva, a 
linguagem funciona como espelho que reflete o verdadeiro significado que já existe no 
mundo; na intencional, o falante impõe o significado através da linguagem; e, na abordagem 
construcionista, a linguagem é tomada como um produto social onde os significados são 
construídos através dos sistemas de representação. É nessa terceira visão que o autor encontra 
melhor ajuste à sua percepção da representação. Sendo de grande importância, diferenciar o 
mundo material e as práticas de simbolização. Para ele, não é o mundo material que transmite 
os significados: é o sistema linguístico ou qualquer que seja o sistema que estejamos 
utilizando para representar nossos conceitos que realiza esse trabalho. 
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A maneira como os indivíduos são representados pelos outros, nem sempre é igual a 
m n ir  qu  os pr prios s  vê m   m ―O  sp tá ulo  o outro‖ Hall busca discutir as 
representações estereotipadas dos indivíduos, afirmando que o estereótipo presente na 
sociedade pode representar uma forma de controle e poder, excluindo e estigmatizando o 
― if r nt ‖  S gun o Zu  r n  Wortm nn   Kir hof  um    s propost s      ll é  n lis r os 
efeitos reducionistas das representações dos negros, questionando os discursos presentes ao 
longo da história, além disso busca estratégias para contestar e reverter esses estereótipos
13
. 
 omo   pr pri  hist ri  nos mostr    s qu stõ s r l  ion   s   ―r   ‖  já  st v m 
presentes no século XIX, e como consequência às teorias raciais também presentes no século 
XX, o movimento negro surgiu impondo pressão para buscar maiores igualdades.  Lilia 
Moritz Schwarcz em seu livro                        –  i ntist s  institui õ s   qu st o 
racial no Brasil 1870-1930 
14
, também traz questões referentes à construção das teorias raciais 
na Europa e suas apropriações no Brasil, especialmente no século XIX.  
Os modelos que se pretendiam  científicos traziam as teorias evolucionistas e 
darwinistas como inspiração para a leitura da sociedade,  a produção e reafirmação de 
preconceitos envoltos em pseudociência. Vinculadas a essas novas discussões, a emergência 
 o t rmo ―r   ‖ é   st    o como algo já altamente discutido ao redor do mundo,  desde pelo 
menos o século XVIII quando os seres  humanos eram classificados e divididos entre 
selvagens e civilizados, cabendo sempre ao negro a aproximação com o que se acreditava ser 
o selvagem, o primitivo, aquele que ainda iria evoluir até chegar ao homem ideal, civilizado, 
que seria justamente  o branco europeu.  
As doutrinas raciais se mesclavam já no século XIX, com a busca da origem da 
humanidade que, segundo a autora, se dividiam em dois grandes blocos: monogenista e 
poligenista. Na primeira, acreditava-se que a humanidade vinha de uma fonte comum e que a 
diferença dos seres dependia da perfeição do Éden. Na visão poligenista, respirando os 
avanços da ciência biológica, acreditava-se em diversas fontes de criação, e prova disso, era 
as diferenças raciais.  
S hw r z   st      pu li    o    ―  orig m   s  spé i s‖      rwin   omo ponto 
importante para o avanço da discussão entre os poligenistas e monogenistas, pois ao destacar 
a seleção natural, ela também se mesclava com outra questão, a mestiçagem racial. Os 
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mestiços representavam a degradação de uma raça, e a desigualdade poderia então não só 
classificar, mas também hierarquizar os seres. Esses tipos de debates ganharam força com a 
presença das novas ciências sociais e biológicas se desenvolvendo, novas teses e conclusões 
iam se formando. 
A eugenia foi uma teoria   muito conhecida para o diagnóstico da população e por 
sustentar perseguições a determinadas raças, no caso os negros, a fim de controlar  a 
miscigenação, a fim de manter a "pureza da raça" no caso, a branca.Assim,  
A eugenia não apenas representava a política social desse modelo determinista, 
como revelava as incompatibilidades existentes entre evolucionismo cultural e 
darwinismo social. Com efeito, punha-se por terra a hipótese evolucionista que 
acreditava que a humanidade estava fadada à civilização, sendo que o termo 
degeneração tomava aos poucos o lugar antes ocupado pelo conceito de evolução, 




De fato, o início do século XXI, trouxe à tona uma onda  de denúncias seguidas de 
mudanças quanto às relações étnico-raciais no Brasil. Pode-se destacar a desconstrução do 
grande mito da democracia racial. Esta noção, apresentada na obra de  Gilberto Freyre, Casa 
Grande e senzala, publicada em 1933, onde o autor anunciava que em território brasileiro não 
existia desigualdades, e por mais que tenha denunciado  modelos raciais evolucionistas e 
positivistas, é possível identificar em seu livro uma distância entre as raças, onde o branco era 
visto como um modelo perfeito de civilidade, seguido do índio e por último o negro, por mais 
que acreditasse que este  tinha suas contribuições na formação do povo brasileiro.  
Freyre acreditava também na importância da miscigenação para equilibrar os 
problemas da sociedade. No prefácio de Casa Grande e Senzala o autor diz que a 
miscigenação corrigiu a distância social entre os homens. Esta ideia também cresceu e 
frutificou durante o Estado Novo, quando se julgava a mistura essencial para realizar de 
forma abrangente o branqueamento, idealizado para a construção de uma identidade.  
Outro pensador de grande destaque nessa seara foi  Florestan Fernandes, que junto a 
um grupo de pesquisadores, realizou, no final de década de 1950 uma série de estudos 
patrocinados pela UNESCO,  com o objetivo de analisar questões referentes à existência ou 
não do racismo brasileiro. Florestan e esse grupo defendiam a ideia de que a desigualdade  na 
sociedade brasileira não se explicava pela raça e sim pela desigualdade social fundada o 
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capital e pela luta de classes, denunciando novamente a ideia da democracia racial, negando o 
poder da miscigenação para gerar uma sociedade democrática. 
Segundo Gustavo da Silva Kern
16
, a crítica de Florestan Fernandes à tese da 
democracia racial sem dúvida contestava que ela fosse uma realidade, mas não negava a 
possibilidade de construí-la. Enquanto para Freyre a democracia racial constituía uma 
realidade política, para Fernandes constituía um mito social.  O fato é que a miscigenação e a 
convivência harmônica entre as raças, segundo o autor, não teria impedido que o fenômeno 
social do racismo se manifesta em diferentes formas de preconceito racial. 
1.2. Avanços e inclusão na Educação: a Constituição de 1988 
No ano 1988 comemorou-se o centenário da abolição da escravidão no Brasil. Foi 
neste ano também que a nova Constituição foi promulgada no país, deixando para trás um 
regime autoritário. O discurso nela embutido sonhava com um país com mais direitos, que 
contemplassem todos os cidadãos, além da valorização e o respeito à  diferenças, sejam elas 
culturais, étnicas, religiosas ou de gênero. Vejamos uma transcrição: 
Título I – Dos Princípios Fundamentais e no Título II – Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais – Capítulo I – Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. 
“Título I – Dos Princípios Fundamentais 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: I – a soberania; II – a cidadania; III – a dignidade 
humana. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 
(Art. 2º ...............................................................................................).  
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I – 
construir umas sociedades livres, justas e igualitárias;(...);  
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
(Art. 4º .................................................................................................) 
Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais 
Capítulo I – Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
XLII – a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei; 
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O título II da Constituição garante igualdade de direitos a todos os cidadãos. Além 
disso, o artigo 5° reforça a ideia de que todos são iguais perante a lei. Igualdade seguida de 
liberdade e segurança destacando a condenação das práticas racista. 
Segundo Andrea Aparecida de Moraes Candido de Carvalho
17
, a Constituição de 1988 
foi fruto de pressão da sociedade civil e das reivindicações dos estudantes, professores e 
movimentos organizados, o que permitiu maiores reflexões nas questões étnico-raciais. Para 
Carvalho, a Constituição objetivou o respeito à pluralidade étnica.  
Essa questão ganhou maiores repercussões ainda no ano de 1986, quando ocorreu uma 
Convenção Nacional, em Brasília, para discutir a participação dos negros, o combate às 
formas de racismo e finalmente a obrigatoriedade do ensino de História dos negros do Brasil. 
Quanto ao ensino, encontram-se as seguintes palavras:  
Título VIII – Da Ordem Social – Capítulo III – Da Educação, da Cultura e do 
Desporto – Seção I – Da Educação. 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 
Art. 206 O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II – liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III – 
pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino; (IV - ... – V - ...); VI – gestão democrática do ensino 
público, na forma de lei. 
Art. 210 Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a 
assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais. 
 
Nessas palavras, em especial, a educação está sendo tratada como um direito de todos, 
visando o exercício da cidadania, para isso o acesso ao ensino deveria ser amplo 
contemplando os valores culturais e a diversidade de ideias. 
Na Constituição, é destacado o combate a discriminações e também ao preconceito, 
visando maiores igualdades, ou seja, os interesses das chamadas "minorias" também estariam 
ligados a ações vindas do próprio Ministério Federal. Pode-se dizer que em geral, o 
movimento negro teve muitas de suas reivindicações acolhidas pela constituição, como o 
combate ao racismo, reconhecimento da cultura negra, a busca pelo respeito à diversidade, 
entre outros. Outro grande avanço alcançado através da constituição de 1988 foi o 
reconhecimento das terras quilombolas, dando direito a lutar pela posse de suas terras.  
Neste mesmo ano, em resposta aos movimentos negros e sob influência da nova 
Constituição, o Governo Federal vinculado ao Ministério da Cultura inaugura a Fundação 
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Cultural Palmares com o intuito de destacar a cultura afro-brasileira. Nota-se a participação 
do Governo diante das novas exigências através do combate ao racismo, permitindo o 
exercício de cidadania a todos através do respeito à diversidade e a contribuição de muitas 
raças para a formação da identidade brasileira. À medida que o Estado brasileiro ia 
respondendo à algumas reivindicações, foi possível aprofundar os questionamentos e estudos 
acerca das questões raciais. 
Carvalho ainda destaca em sua dissertação que as ideias e propostas por parte dos 
movimentos negros continuaram a crescer ao longo da década de 1990, centralizando 
propostas no campo da pedagogia que iria contra qualquer tipo de discriminação, buscando 
maiores oportunidades aos negros. Era crescente a luta pela implantação de políticas públicas 
vindas do governo. E assim, buscando construir uma sociedade mais justa, democrática e 




19   m ―  sigu l    s r  i is   pol ti  s pú li  s:   õ s afirmativas no 
gov rno Lul ‖  avança a discussão salientando dois grandes movimentos que contribuíram 
fortemente para que a temática do racismo ganhasse  ainda mais espaço. O primeiro é a 
Marcha de Zumbi, que ocorreu em 1995, ano que completou 300 anos da morte de Zumbi dos 
Palmares, e teve como luta o combate ao racismo e o direito à cidadania após a realização de 
um diagnóstico da desigualdade racial.  
Foi entregue a Fernando Henrique Cardoso, presidente da república naquele ano, um 
 o um nto qu   ontinh  o ―Progr m  p r  sup r   o  o r  ismo        sigu l     étni o-
r  i l‖ qu  denunciava o racismo e  reivindicava  a inclusão dos negros na sociedade 
brasileira, além da demanda por políticas públicas, criando o Grupo de Trabalho 
Interministerial para a Valorização da População Negra (GTI). Segundo Lima, o grupo tinha 
por finalidade desenvolver práticas para a valorização da população negra no país e ele se 
apresenta também como forma de vigiar a implementação das mesmas.  
O segundo movimento, destacado pela autora é a "Conferência Mundial contra o 
Racismo, a Discriminação Racial e a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância", que 
aconteceu em 2001, na África do Sul. O resultado foi a implantação de novas medidas em 
território brasileiro, como o Conselho Nacional de Combate à Discriminação, o Programa 
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Diversidade na Universidade e o Programa Brasil Gênero e Raça, entre outros, para atender as 
demandas da Conferência. 
  Os avanços não pararam por ali, em 2000 foi fundada a Associação Brasileira de 
Pesquisadores Negros (ABPN), em 2003 ocorre a criação da Secretaria de políticas de 
promoção da igualdade Racial. É neste contexto que em 2003, Luís Inácio Lula da Silva, 
ocupando o posto de Presidente de República sanciona a Lei 10.639, alterando a Lei 9.394/96. 
1.3 Importância dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) e a orientação do 
trabalho docente. 
 
Entre os princípios que compõem o Estado democrático destacam-se: cidadania, 
igualdade, solidariedade, liberdade, direitos, deveres, e respeito às diferenças. Após a 
Constituição de 1988 era preciso que se avançasse cada vez mais nas questões educacionais. 
Para  que isso ocorresse de forma nacional houve a necessidade de elaborar parâmetros 
curriculares com o intuito de dar orientações mais claras aos professores e coordenadores.  
Pensando em uma melhor maneira de adequação, a Lei de Diretrizes e Bases (Lei federal 
n.9.394) de 1996, que destaca uma formação comum a todos exaltando o exercício de 
cidadania, surge a necessidade de formular diretrizes para acomodar os conteúdos exigidos, 
contemplando também a diversidade.  
Para isso, a Fundação Carlos Chagas
20
 realizou uma ampla análise nos currículos e 
experiências estrangeiras de educação. Segundo o MEC, foram analisados subsídios oriundos 
do Plano Decenal de Educação, de pesquisas nacionais e internacionais, dados estatísticos 
sobre desempenho de alunos do ensino fundamental, bem como experiências de sala de aula 
difundidas em encontros, seminários e publicações. 
Com o intuito de melhoria na educação brasileira, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) são bases referenciais para o sistema educacional. Na introdução do 
documento, encontra-se: 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem um referencial de qualidade para 
a educação no Ensino Fundamental em todo o País. Sua função é orientar e garantir 
a coerência dos investimentos no sistema educacional, socializando discussões, 
pesquisas e recomendações, subsidiando a participação de técnicos e professores 
brasileiros, principalmente daqueles que se encontram mais isolados, com menor 




                                               
20
 Fundação na década de sessenta, através do desejo de alguns professores que trabalhavam em universidades 
para buscar alunos selecionados para o ensino superior, através de métodos transparentes de concorrência. 
21
 MEC 1997 p.13 
     
25 
No geral, essa coleção de documentos norteia o trabalho docente. É a partir dela que 
as instituições devem elaborar seus projetos pedagógicos. Ao expandirmos o olhar para o 
ensino de História, deve-se destacar a importância na formação crítica dos alunos. Como o 
currículo está pensado? Sabe-se que ainda hoje existe uma história tradicional fruto de uma 
seleção que muitas vezes envolve professores que correm riscos de valorizar ou excluir algum 
conteúdo, ou seja, currículo é escolha, interpretação que pode expressar relações de poder. 
 A autora Circe Maria   rn n  s  itt n ourt   m ― ist ri  n s  tu is propost s 
 urri ul r s‖22, destaca a importância de analisar metodologicamente as ideias projetadas 
através dos currículos e suas implicações para os alunos. Segundo a autora, as maiores 
indagações a respeito das reformas curriculares atuais giram em torno dos significados e o 
alcance das mesmas nas instituições escolares, visto que os currículos também possuem 
significados políticos e sociais. 
          
 omo  firm   oo son ―a luta para definir                                  
                                              ‖23  N o é  orr to im gin r   pro u  o    um 
livro  i áti o s m l v r  m  onsi  r   o   m um  stu o porm noriz  o   s  on i õ s 
 ont xtu is    su  pro u  o    t rmin nt s    su  form    ont ú o  ori nt   o m to ol gi   
  posi  o no m r   o   onsi  r n o   omo  firm   ppl   qu   
 
(   ) s o os livros  i áti os qu   st   l   m gr n   p rt    s  on i õ s m t ri is 
para o ensino e a aprendizagem nas salas de aul     muitos p  s s  tr vés  o mun o 
   onsi  r n o qu  s o os t xtos   st s livros qu  fr q  nt m nt    fin m qu l é   
 ultur  l g tim    s r tr nsmiti   24  
  
No caso do Brasil, a mudança no currículo estava intimamente ligada às transformações que 
ocorriam em outros países do mundo, e especialmente na década de 1990. Bittencourt destaca 
                                               
22
   TT N OURT   ir   M ri    rn n  s  ― ist ri  n s  tu is propost s  urri ul r s‖  n:  i áti     práti   
de ensino de História. 4 edição. São Paulo: cortez, 2011. 
 
23
  OO SON        onstru  o so i l  o  urr  ulo  Lis o :   u    1997  p 28  pu  M    ROS    ni l 
Hortêncio. Manuais didáticos e formação da consciência histórica. Educar, Curitiba, Especial, Editora UFPR. p. 
73-92, 2006.    
24
APPLE, M. W. Trabalho docente   t xtos:   onomi  pol ti     s r l  õ s     l ss       gên ro  m   u    o  
Porto  l gr :  rt s Mé i  s  1995  p 81  pu  M    ROS    ni l  ortên io  M nu is  i áti os   form   o    
consciência histórica. Educar, Curitiba, Especial, Editora UFPR. p. 73-92, 2006.   
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a lógica do mercado como grande responsável para criar novas formas de dominação e por 
consequência, mais exclusão. A competição era cada vez maior e a sociedade, influenciada 
pelo mercado, somada a globalização, tende a se transformar, e no que diz respeito à 
educação, o MEC se propôs a reformular suas bases curriculares para acompanhar os novos 
contornos da sociedade. 
 Quanto às propostas curriculares de História, a autora aponta algumas características 
que passaram a estar presentes já no final da década de 1980, entre elas, encontram-se a 
redefinição do papel do professor fornecendo-lhe maior autonomia, pressupostos teóricos 
mais detalhados, fundamentação pedagógica baseada no construtivismo, percepção do aluno 
como sujeito ativo no processo educativo, bem como o reconhecimento do conhecimento 
prévio por parte dos mesmos. 
 Sobre as propostas curriculares para o ensino fundamental II, correspondente hoje do 
6° ao 9° ano, Bittencourt destaca a história social e o desenvolvimento de conceitos como 
 ultur   r pr s nt   o  tr   lho   po  r  N st  m sm  p rsp  tiv   o P N‘s  x lt m   
importância do aprofundamento dos estudos culturais, além de abrir oportunidades para 
dialogar com outras áreas do saber, como a antropologia. 
 
 
1.4 Desafios da Lei 10.639: novas possibilidades, outros olhares  
Em 9 de Janeiro de 2003, Luiz Inácio Lula da Silva, então presidente da República 
promulgou a lei 10.639 promovendo uma mudança na LDB de 1996. A lei estabelece a 
obrigatoriedade do estudo da história e da cultura afro-brasileira nas escolas de Ensino 
 un  m nt l   Mé io    l i t m ém  st   l    o ― i  N  ion l     ons iên i  N gr ‖  no 
calendário escolar. Segue o texto da lei:  
Art. 26- A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e          
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1o - O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo 
da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição 
do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do 
Brasil;  
§ 2o - Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-brasileira serão ministrados 
no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e 
de Literatura e História Brasileiras. 
 
Com toda certeza, a lei 10.639 representou um grande marco para a educação contra o 
racismo e para a possibilidade de alargar o conhecimento da história do continente africano, 
suas populações, culturas,  e de positivar a africanidade. O trabalho com a auto-estima de 
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crianças e jovens negros, a valorização de traços, nariz, boca, cabelo, cor da pele, de suas 
manifestações culturais e religiosas. A ideia de que o negro sempre foi passivo frente à 
subjugação ao branco também deve ser matéria de revisão, já que sabemos que os negros, 
enquanto escravizados, resistiram, prova disso são os quilombos. Mas não só: havia toda uma 
rede de micropoderes em que esses homens e mulheres agiam, sendo portanto sujeitos da 
história. .  
A lei é resultado de um  longo processo de lutas e reivindicações em grande parte 
pelos movimentos negros, que sempre buscaram  valorizar a cultura dos negros, colocando-os 
em um novo lugar dentro da história do Brasil. A lei possibilitou novos olhares para o 
continente africano, buscando desmistificar a ideia que aquele continente é homogêneo e que 
a história dos negros só teve início com sua chegada nas Américas, trazidos pelo tráfico de 
escravizados.  
Esta visão tendenciosa e racista formada com o movimento colonial realizado pela 
Europa tornou-se uma espécie de paradigma a ser destruído pelos historiadores e cientistas. 
Percebe-s  hoj   um movim nto r visionist      t n o   ―hist ri  ofi i l‖  Muito   ss s 
intelectuais são de origem africana e buscam afastar seu continente de uma visão imperialista, 
européia e branca. 
A visão de que o continente africano é sinônimo de fome, miséria, doença e guerra, 
deve-se ao fato da história ter sido construída sobre parâmetros europeus. Segundo Anderson 
Ri  iro Oliv    m su  o r  ―Os  fri  nos  ntr  r pr s nt  õ s‖25, isso se deve ao fato da 
tentativa da Europa em olhar para os africanos para se definir diferente, superior, pois existia 
a ideia muito forte que os europeus e brancos significaram o nível máximo de civilização. 
A visão do outro foi muito significativa para a colonização e dominação, ou seja, 
acreditar qu  ―o  r n o‖  r  sinônimo    int ligên i    po  r   utom ti  m nt   iminu   ―o 
n gro‖ o   r  t riz n o  omo inf rior    por isso   v ri m s r  omin  os  Port nto é váli o 
repensar o papel das etnias, identidades e sociedades africanas, para assim, evitar a 
comparação com as estruturas europeias de organização social, política, cultural e econômica. 
Segundo Paulo Fagundes Visentini, Luíz Dario Teixeira Ribeiro e Analucia 
Danilevicz Pereira
26
 é preciso que a história da África seja vista de dentro, evitando qualquer 
tipo de comparação. O desafio seria pensar na história desse continente antes da chegada dos 
europeus, e estar livres de parâmetros eurocêntricos. A história da África certamente não 
                                               
25
 OL V    n  rson Ri  iro ―Os  fri  nos  ntr  r pr s nt  õ s‖  Pu li    o  o Progr m     P s-Graduação 
em História PPG-HIS/UnB, n.9, Brasília, 2005. 
26
VISENTINI, Paulo Fagundes, RIBEIRO,Luiz Dario Teixeira, e PEREIRA,Analúcia Danilevicz. História da 
África e dos Africanos. Editora Vozes Limitada, 2012. 
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começa com a chegada dos europeus, ainda na dimensão pré-colonial são formadas as 
grandes estruturas vividas em sociedade. 
Diferentemente do que se propagou, a África antes da chegada dos colonizadores 
contava com estruturas internas de notável comando e organização. Ali existiam grandes 
reinos e impérios que iam se formando através de um intenso movimento de migração e 
interação com novas sociedades surgindo novas culturas e entidades. 
O comércio teve grande influência no contato com os outros povos a medida que as 
trocas iam se concretizando, pois juntamente com elas foram se desenvolvendo também 
relações culturais. É possível ampliar este leque ao pensar a importância da religião na vida 
em sociedade. O continente africano apresenta grande variedade religiosa, tendo por 
principais religiões o cristianismo e islamismo. O mundo árabe teve grande influência na 
formação política, social e cultural, o que não deixa atrás a própria religião tradicional, o que 
também se reflete nas organizações políticas. 
Segundo Visentini, Ribeiro e Pereira a África pré-colonial contava com a organização 
dos reinos em forma de federação, com a figura da unidade representada pelo rei. O poder era 
relacionado ao controle de pessoas e locais, existia um sistema de taxas e extração sobre os 
recursos. 
 n  rson Ri  iro Oliv    m ―Li õ s so r    Áfri  ‖27 destaca alguns conteúdos que 
deveriam estar presentes em disciplinas como História do Brasil, literatura e Educação 
Artística, entre eles, a África deveria ser vista não somente com os olhos dos europeus e os 
seus problemas não deveriam ser a única característica exaltada, a história da ancestralidade e 
religiosidade deveria estar presentes, as organizações pré-coloniais, o tráfico negreiro, a 
escravidão, lutas pela independência, diáspora. Para essa realização, os livros didáticos 
sofrerão alterações a fim de contemplar as mudanças representadas pela lei. 
Com a reforma na historiografia ocorrendo, era preciso que ela se expandisse também 
nos livros didáticos. Era preciso valorizar os povos  africanos, os reinos que existiam muito 
antes da chegada dos europeus, percebendo as suas particularidades e estruturas internas. A 
lei carregou consigo essa responsabilidade e para que seu propósito seja alcançado era preciso 
realizar também uma grande e intensa revisão dentro da história do Brasil com o objetivo de 
desnaturalizar a escravidão. 
                                               
27
 OLIVA, Anderson Ribeiro. Lições sobre a África: diálogos entre as representações dos africanos no 
imaginário Ocidental e o ensino da história da África no Mundo Atlântico (1990 - 2005). 2007. 415 f. Tese 
(Doutorado em História)—Universidade de Brasília, Brasília, 2007 
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A escola é considerada o local ideal para a efetivação desta lei, que além da 
valorização da cultura negra, exalta a importância do respeito a diferentes culturas e tem por 
responsabilidade exaltar a contribuição e importância do povo negro na história do Brasil. Por 
isso, é fundamental uma capacitação dos professores para trabalhar com estes conteúdos, 
devendo exaltar a participação do negro e modificando a ideia de que eram sujeitos passivos. 
Mas então, como trabalhar a lei em sala de aula? 
Para melhor articulação, foi criada também as novas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das relações étnico-raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana em 2004, com o intuito de reparar as falhas cometidas anteriormente, 
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1.5 Programa Nacional do Livro Didático (PNLD): sobre a produção e avaliação do 
livro didático  
Com a promulgação da Lei 10.639/03 sobre a obrigatoriedade do ensino sobre África 
e da cultura afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino de todo o Brasil, os livros 
didáticos, um dos principais instrumentos de trabalho dos professores, precisaram ser revistos 
e reformulados para tal adequação. São novos conteúdos, ou novos olhares a conteúdos já 
previamente estudados, que desafiou a mudança nas disciplinas tanto nas escolas brasileiras, 
como nas universidades. Segundo Márcia de Albuquerque Alves
28   m ―O  fro  s  n  nt  n  
historiografia didática de história da Paraíba para o ensino médio: de 2001 a 2011 sob a luz da 
l i 10 639 2003‖  os  ont ú os   v ri m   or  r  ssuntos r f r nt s   Áfri       s 
universidades deveriam ser as grandes responsáveis para formar e preparar os professores, já 
que antes da lei, era um assunto pouco aprofundado. Mas então, qual a importância do livro 
didático para o ensino? Como este instrumento pode representar a efetivação da lei?  
Para entender melhor o processo pelo qual o livro-didático passa, da sua escrita à 
chegada às mãos dos  lunos  é pr  iso r m t r  o Progr m  N  ion l  o Livro  i áti o  o 
PNL    ri  o  m 1985   r  strutur  o  m 1993  o PNL  é "                            
                                                                                   
                                     "29  O Progr m  p ssou por muit s mo ifi   õ s   s   
su  impl nt   o qu  imp  t r m   pro u  o  o livro    s práti  s     nsino   m r l   o  o 
 nsino     ist ri   "                                                                
                                                                                    
                                            30.  
Além disso, temos que pensar o livro didático como um objeto cultural fabricado e 
comercializado, que ocupa uma posição de dependência das técnicas de edição e das leis do 
mercado. que além de compor uma associação de normas, disposições e determinações 
culturais. Segundo Gasparello, "o Livro Didático funcionar como um condutor das ideologias 
do Estado destinadas às futuras gerações serve também como instrumento de controle e 
unificação da atividade escolar e na uniformização do Ensino".
31
  
                                               
28
Alves, Márcia de Albuquerque. O afrodescendente na historiografia didática de história da Paraíba para o 
ensino médio: de 2001 a 2011 sob a luz da lei 10.639 2003. Universidade Federal da Paraíba, 2012. 
29
  ui     livros  i áti os : PNL  2014 : hist ri  :  nsino fun  m nt l :  nos fin is  –  r s li  : Ministério    
  u    o  S  r t ri       u    o  ási    2013  
30 Idem  
31
 GASPARELLO, Arlette Medeiros. A Produção de Um Saber Escolar: A História e o Livro Didático. III 
Encontro – Perspectivas do Ensino de História – Aos Quatro Ventos. Universidade Federal do Paraná. Curitiba, 
1999 Apud CARVALHO, ANDRÉA A. M. C As Imagens dos As Imagens dos Negros em Livros Didáticos de 
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Podemos pensar então, que o Livro Didático é condicionado às expectativas e 
exigências do mercado que os tornam passíveis às novas mudanças tecnológicas a fim de 
atender e atrair o variado público consumidor. Nas palavras de Chartier,  
 
"todo esse trabalho de adaptação – que diminui, simplifica, recorta e ilustra os textos 
– é comandado pela maneira através da qual os livreiros e impressores 





No Brasil, os livros didáticos são controlados e só podem ser adotados após o 
Ministério da Educação permitir, ou seja, os livros didáticos escolhidos pelas escolas passam 
por um longo caminho até chegarem à sala de aula. Para a realização de uma avaliação mais 
criteriosa, em 1985 é criado o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), pelo governo 
federal e gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que 
passa a atuar na análise dos conteúdos pedagógicos. Além disso, tem por função comprar e 
distribuir os livros, dicionários, obras literárias e complementares para as escolas. 
Os livros didáticos começaram a ser avaliados na década de 1990 e, após aprovados, 
foram apresentados no primeiro guia do livro didático, em 1996, que identificava os títulos e 
a metodologia de avaliação pelas quais passaram as coleções didáticas, consolidando a sua 
distribuição a partir de uma política própria. 
A Constituição de 1988, segundo João Bernardo da Silva Filho
33
, teve influências no 
modo de avaliar os livros. Em 1999, a valorização da cidadania e da ética ganhou espaço 
como critérios eliminatórios no PNLD, o que rendeu quatro grandes categorias, sendo elas: 
excluídos, apresentando preconceitos e desatualizações; não-recomendados, apresentando 
conteúdos insuficientes; recomendados com ressalvas, que possuem qualidades mínimas de 
recomendação e por fim, os recomendados, que cumpriam satisfatoriamente os critérios. 
O livro, como mercadoria, também sofreu transformações ao longo do tempo. Ao 
partir da ideia que ele é o grande companheiro dos professores em sala de aula, teve de 
                                                                                                                                                  
História. Dissertação apresentada no Centro de Ciências da Educação da Universidade Federal de Santa 
Catarina. Florianópolis, out, 2016.  p. 69 
32
 CHARTIER, Roger. A ordem dos livros: leitores, autores e bibliotecas na Europa entre os séculos XIV e 
XVIII. Tradução de Mary Del Priori. 2a edição. Editora UNB: Brasília, 1999, p.20 Apud CARVALHO, 
ANDRÉA A. M. . As Imagens dos As Imagens dos Negros em Livros Didáticos de História. Dissertação 
apresentada no Centro de Ciências da Educação da Universidade Federal de Santa Catarina. Florianópolis, out, 
2016.  p.89. 
33
 FILHO, João Bernardo da Silva, Os discursos verbais e iconográficos sobre os negros em livros didáticos de 
história. UFMG 2005. p.54. Dissertação de mestrado. Atualmente é professor do Centro Universitário de Belo 
Horizonte - UNIBH - é autor da Editora Educacional - Kroton Educacional, participante da Coleção História do 
Ensino Médio, edições 2015, 2016 e 2017. 
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aprimorar e agrupar novos temas que estivessem de acordo com o avanço das sociedades. A 
história das mulheres, dos negros, e histórias do cotidiano, ganharam espaço neste veículo de 
informação a partir do século XX. Novos valores e crenças foram incorporados em seu 
extenso conteúdo. 
Mas as mudanças não ocorreram apenas em seus conteúdos, em sua produção também 
foi possível notar algumas alterações. Com relação a isso, Tania Regina de Luca em seu texto 
"O Debate Em Torno dos Livros Didáticos de História", aborda as principais mudanças, 
dentre elas, a substituição de um único autor por uma equipe com editor e programadores 
visuais, a universalização do produto e o direito de escolha da coleção de livros pelo 
professor.  
Os  ritérios p los qu is os livros  i áti os s o  v li  os no PNL  s o  omuni   os 
 o pú li o vi    it l   os  v li  or s s gu m um   i h      v li   o   l  or      p rtir  o 
  it l    por m io   s qu stõ s  onst nt s n l   qu  o  v li  or r gistr  o r sult  o    su  
 v li   o   s m n õ s         qu sito   nfim   o p r   r    o r   n lis      l   ontêm  in o 
pontos   s r m  v li  os: m nu l  o prof ssor   ompon nt   urri ul r  ist ri   propost  
p   g gi    form   o  i       proj to gráfi o-editorial.   
Dentre os critérios gerais da avaliação do PNLD de 2014 estão: 
 
1  r sp ito à l gisl   o  às  ir triz s   às norm s r l tiv s  o  nsino fun  m nt l; 
2  o s rv n i     prin  pios éti os n   ssários à  onstru  o     i    ni     o 
 onv vio so i l r pu li  no; 
3   o rên i       qu   o      or  g m t  ri o-m to ol gi    ssumi   p l  
 ol   o  no qu   iz r sp ito à propost   i áti o-p   g gi    xpli it       os 
objetivos visados; 
4   orr   o    tu liz   o     on  itos  inform  õ s   pro   im ntos; 
5  o s rv n i    s   r  t r sti  s   n li    s  sp      s  o Manual do Professor e 
   qu   o     ol   o à linh  p   g gi   n l   pr s nt   ; 
6     qu   o     strutur    itori l    o proj to grá  o  os o j tivos  i áti o-
p   g gi os     ol   o 34  
 
Dentre os critérios específicos da avaliação do PNLD de 2014 estão,  
1. uso do  onh  im nto  tu liz  o n s ár  s     ist ri    P   gogi ;   
2   nún io    fun  o so i l    hist ri     os pr ssupostos t  ri o-m to ol gi os 
v i ul  os p l   ol   o;   
3   st mulo  o  onh  im nto    histori i       s  xp riên i s so i is; 
4.   s nvolvim nto     on  itos  h  ili    s    titu  s n   onstru  o     i    ni ; 
5   mpr go    t xto i onográ  o no   s nvolvim nto    h  ili    s    l itur   
int rpr t   o   onsi  r n o su   on i  o    font  p r    pro u  o  o  onh  im nto 
hist rico; 
6  is n  o     n  ronismos   volunt rismos  35 
     
                                               
34
 Idem Ibidem 
35
 Idem  
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 O Guia do PNLD apresenta para as escolas as coleções que foram aprovadas no 
programa. A versão utilizada para a análise neste trabalho será a de 2014, que traz algumas 
inovações e desafios, como exemplo, o uso de tecnologia, dentre elas: infográficos, jogos 
eletrônicos, simuladores, material audiovisual e hipermídia.  
Outra grande questão é sobre a obrigação dos conteúdos referentes à África e 
afrodescendentes. Sobre isto, o PNLD direciona aos professores da seguinte maneira: 
As mudanças na área de História e do ensino de História, entretanto, nem sempre 
são transferidas com a velocidade que desejamos aos livros didáticos. Há ainda 
muito conhecimento a ser integrado às coleções. Estamos avançando, por exemplo, 
na seleção dos conteúdos acontecimentais da abordagem da história e da cultura da 
África, dos africanos, dos afrodescendentes e dos povos indígenas, na progressão 




O PNLD procura dialogar com os professores a todo momento, destacando a 
importância da escolha da obra e o olhar para questões que ultrapassam os limites escolares, 
como é o caso da cidadania, muito presente e observada nos livros. Não se esquecendo da 
responsabilidade de avaliação do MEC, que auxilia para estabelecer a LDB, e as inclusões 
que são necessárias. Em suas palavras:  
A avaliação do MEC também faz cumprir uma série de leis que determina a 
inclusão nos currículos e nos materiais didáticos de alguns temas considerados 
obrigatórios. São exemplos desses dispositivos a história e a cultura dos africanos, 
afrodescendentes e indígenas, o respeito aos direitos das crianças, adolescentes e 
idosos, o combate à violência contra a mulher, o combate à homofobia e a 





De fato, existe um trabalho muito intenso para que o Guia seja feito contemplando 
demandas e leis presentes na sociedade. A aprovação das coleções inscritas no PNLD  
depende de um processo de avaliação que envolve um   quip   ompost  por um  oor  n  or 
   ár    um  oor  n  or institu ion l  um  ss ssor p   g gi o  três  oor  n  or s   juntos   
um   rto núm ro    p r   rist s - no   so  o PNL     2014  for m 31 - qu  tr   lh m  m 
 onjunto  om té ni os    s  r t ri       u    o  ási   (S  )    o Ministério      u    o 
(MEC). 
   
   quip     r sponsáv is  ir tos p l   nális    s o r s é  onstitu    por profission is 
 om form   o  m  ist ri   prof ssor s  om  sp  i liz   o  m str  o   outor  o   p s-
doutor  o  prov ni nt s    to  s  s r giõ s  r sil ir s   uxili n o no  umprim nto    um 
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 PNLD.2014. P. 10. 
37
 PNLD. 2014 P. 12. 
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prin  pio  st   l  i o n  L i n  9 394 96     ir triz s     s s      u    o n  ion l (L  n) 
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CAPÍTULO 2 -A IMAGEM DO NEGRO NOS LIVROS DIDÁTICOS DE SEXTO E 
SÉTIMO ANO. 
Quando o assunto são  as ferramentas utilizadas pelos professores em sala de aula, o 
livro didático é logo lembrado e destacado pela sua capacidade de alcance e distribuição. 
Segundo Circe M. Bittencourt
38
, ele se caracteriza como um grande veículo capaz de levar 
adiante ideologias, pois trás em suas páginas possíveis sistemas de valores presentes em 
variadas culturas.  
O Livro didático de certa forma contribui para formar um pensamento acerca do que 
reproduz em suas páginas, contribuindo para perpetuar uma certa  visão sobre a história, os 
fatos, os documentos. Portanto, é preciso ter muito cuidado ao ser trabalhado, pois ainda é 
comum encontrar em suas páginas textos e ilustrações que têm capacidade de desprezar 
grupos sociais, culturas e  etnias dentro do processo histórico. 
Atualmente, os livros didáticos são componentes do saber no ensino escolar e desde 
muito tempo estão presentes na vida escolar. A tese de Circe Maria Bittencourt de 1993
39
 já 
marcava de uma maneira muito significativa o estudo do livro didático, onde analisava o 
papel do livro didático entre os anos 1810 e 1910, discorrendo sobre as mudanças que 
ocorriam em sua formatação além da relação com os professores e alunos.  
A síntese realizada por Bittencourt, além de contemplar a história dos livros didáticos 
durante o período de cem anos, denuncia as ideologias neles presentes, que de diversas 
formas demonstravam interesses de um determinado grupo social.  Para ela, é preciso analisar 
o livro de forma ampla, preocupando-se com as particularidades de cada aluno que o 
receberá, pois o livro carrega consigo definições, conceitos e visões que podem gerar 
estereótipos e preconceitos. 
É uma certeza, entre os historiadores que os sujeitos sempre se posicionam a partir de 
um lugar social e que os olhares que assumem são permanentemente contingenciados por 
circunstâncias que emergem em função de tais lugares
40
. Assim, além de ferramentas 
pedagógicas, os livros didáticos carregam consigo valores culturais na medida que os autores 
se posicionam ao apresentar os conteúdos,  partindo de um determinado olhar. Em alguns 
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casos, há destaque para a história econômica, ou política, sendo comum destacar os feitos dos 
homens brancos e ocidentais. Geralmente a história européia se mantém como eixo condutor. 
           É importante ressaltar que as finalidades do Livro Didático transcendem aos aspectos 
didático-pedagógico; isto é, ele atende também a outros interesses de ordem político-
ideológica, econômica e cultural. Por isso, (...) os Livros Didáticos, ao sistematizarem áreas 
de conhecimento, seqüenciando a transmissão de conteúdos e organizando o pensamento, 





2.1-Visibilidade/invisibilidade do negro nos materiais didáticos  
A participação  dos negros nos livros didáticos foi  se modificando no decorrer dos 
anos, especialmente após a promulgação da Lei 10.639/03. Porém, ainda há muitas lacunas a 
serem preenchidas sobre a sua cultura e história. Apesar de ser um enorme passo em direção a  
uma sociedade mais democrática e justa, a partir de análise feita neste trabalho e também 
através de leituras de produções acadêmicas que tratam sobre essa questão, é possível 
perceber que a Lei ainda não garantiu uma mudança expressiva na forma como os livros 
didáticos tratam o negro, já que ainda é  possível encontrar dentro de suas páginas  formas de 
discriminação e  com estereótipos negativos.  
Segundo Alaor Gregório Oliveira
42
, o livro didático contribui para a exclusão social 
dos negros pois o silêncio nega a presença, a participação e a contribuição deste segmento na 
sociedade brasileira. A distorção, a folclorização e a estigmatização em torno dos negros e 
veiculados através dos textos e ilustrações dos livros didáticos, além de criar nos alunos 
negros situações de constrangimento, colabora também para criar-lhes sentimentos de não 
pertencimento na sociedade brasileira.  
A ausência de referenciais positivos voltados aos negros nos livros didáticos pode 
causar conseqüências bastante negativas aos alunos em geral: aos alunos negros, danos que 
abalam sua auto-estima, a exemplo da inculcação do sentimento de inferioridade, o que pode 
levá-los ao insucesso escolar ao ponto de abandonar a escola; aos alunos brancos, a não 
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possibilidade de re(criar) outras imagens, referenciais e valores que propicie o devido 
re(conhecimento) e respeito aos negros.
43
  
Esta situação se agrava quando as crianças negras, ainda em séries iniciais, não se 
identificam dentro dessa história onde o elemento negro aparece sempre representado como 
inferior, subjugado, passivo e identificado com a miséria e a ignorância, fazendo com que elas  
se sintam inferiores e não representadas. Tem-se aqui um grande exemplo da importância da 
Lei ser posta em prática.  
A marginalização da cultura afro-brasileira está entrelaçada ao poder de 
enraizamento das verdades criadas pelos cânones da cultura europeizada, e como o 
pensamento identitário brasileiro utilizou-se desses conteúdos para buscar explicar a 
nação, silenciando vozes e determinando quais os discursos convenientes para a 
possível coesão do país e o silenciamento das vozes que se manifestaram e se 




Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares para a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o Estudo de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, de 2004,  foi formulada para 
que "todos os cidadãos brasileiros possam gozar de uma educação que contemple as 
variadas formas de se conceber o surgimento da nação no que concernem aos aportes 
culturais existentes nos povos fundadores da nação".
45
  
Assim, os elementos culturais criados pelos africanos e seus descendentes precisam 
ser revistos e melhor trabalhados, "desvelando um caráter racista na forma de como esses 
conteúdos foram dados ao longo dos tempos nos bancos escolares em todos os níveis de 
ensino, perdurando até os dias de hoje".
46
 
Os livros didáticos carregam consigo uma grande responsabilidade, pois trazem em 
seus conteúdos muitas imagens e histórias que podem gerar ou reafirmar  formas de 
preconceito e racismo. Pensar como esses livros estão representando o negro, após a 
promulgação da lei, é essencial para combater tais discriminações. 
Essa perspectiva se encontra também nos estudos referentes ao continente africano. 
Segundo Anderson Ribeiro Oliva
47
, a história desse continente não era encontrada nos livros 
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didáticos até a década de 1990 e até o final dessa década ela estava associada somente às 
grandes navegações do século XV e XVI. Em contrapartida, dentro dos espaços acadêmicos, 
a historiografia voltada a história da África vem ganhando espaço. 
 
2.2 Apresentando as Coleções Didáticas e a metodologia de trabalho 
A avaliação dos conteúdos sobre o negro e a forma como são trabalhados deve levar 
em conta algumas premissas importantes, como por exemplo a de que devam ser livres de 
abordagens carregadas de preconceitos, além de um olhar que os mostre como sujeitos 
históricos. . Como os negros e negras estão sendo apresentados pelos livros didáticos? A 
partir de qual abordagem suas histórias são contadas? Qual o papel destinado à eles? E como 
está sendo feita a abordagem da história da África? 
Para responder a essas questões seria necessária uma ampla pesquisa com todas as 
publicações didáticas e paradidáticas aprovadas no PNLD. Obviamente esse  não é nosso 
objetivo neste trabalho, que pretende ter uma pequena amostra, por meio da análise de duas  
coleções de livros didáticos de História editadas em  2015 e  aprovadas no PNLD de 2014. A 
ideia central é apontar nos livros, de um lado,  como os negros estão sendo representados, na 
tentativa de mapear se há preconceito, racismo e estereótipo e por outro, entender qual o seu 
lugar dentro da história construída pelos autores. Como metodologia de trabalho, criamos  
tabelas, onde é possível visualizar os capítulos nos quais o elemento negro aparece,  as 
temáticas às quais eles estão relacionados, a localização dentro da coleção assim como os 
adjetivos usados para enunciá-los. As tabelas encontram-se divididas por coleção, ano escolar 
(6o. ao 9o. ano) e por capítulos. A  quinta coluna foi utilizada para recuperar os documentos, 
objetos de nossas análises. As colunas que compõem as tabelas foram pensadas a fim de dar, 
ao mesmo tempo, uma visão de conjunto e particular, tanto no que se refere a abordagem 
cronológica quanto à  temática. As tabelas carregam consigo duas possibilidades de 
interpretações: a primeira é quantitativa, onde ao discriminar as atividades e as abordagens 
referentes ao negro e ao continente africano, em cada capítulo em que aparecem, podemos 
comparar o quanto isso representa em relação aos capítulos que compõem a coleção.  
Nesse sentido, temos que a primeira coleção Estudar história. Das origens do homem 
à era digital de Patrícia Ramos Braick,  do 6o ao 9o ano (fundamental II), possui um total de 
948 páginas (entre livro do aluno e do professor), e dessas, apenas 108 páginas contemplam 
os negros. A segunda coleção, História para nosso tempo de Flávio Berutti, do 6o ao 9o ano, 
possui 1.140 páginas no total (entre livro do aluno e do professor), e em apenas 108 páginas 
os negros aparecem. 
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O  segundo tipo de interpretação que as tabelas proporcionam se dá a partir de uma 
análise  qualitativa, já que a partir das atividades ali referenciadas, cria-se um corpus 
documental que auxilia na compreensão de quais contextos temáticos os negros participam, 
de que forma são referenciados e adjetivados e sob qual(is) perspectiva(s) ideológica(s) são 
representados ao longo da coleção.  
  A primeira coleção avaliada é a 2a. edição de Estudar história. Das origens do homem 
à era digital do 6o ao 9o ano (fundamental II) de Patrícia Ramos Braick
48
 da Editora 
Moderna. A coleção trabalha com a história integrada - história do Brasil integrada ao 
contexto global -  de forma cronológica. O  Manual do Professor traz  indicações de artigos, 
sites e filmes para maior aprofundamento dos temas. A partir de uma narrativa linear, 
apresenta  o ofício do historiador e o trabalho com as fontes históricas quando oportuno. No 
suplemento de apoio ao professor presente no final de cada volume, na primeira parte, 
 h m    ―Pr ssupostos t  ri os   m to ol gi os‖  is ut  so r    fun  o  o  nsino    
hist ri  ini i n o  om  s f mos s p rgunt s: ―por qu  pr  iso  pr n  r isso?‖; ―Por qu  
 nsin r hist ri ?‖   qui     i  i     m moriz   o é   ix    p r  trás  us  n o  onstruir 
alunos conscientes e críticos. 
  Alguns  conceitos são apresentados no material de apoio, sendo o primeiro deles  o de  
consciência histórica, que segundo a  autor cria as condições necessárias para os indivíduos 
buscarem coerência entre a experiência e seus próximos projetos. Jöorn Rüusen desenvolve a 
noção de consciência histórica  , que acredita que uma das funções da história era realizar a 
crítica à sociedade. Segundo Rüsen a consciência histórica é pragmática pois trabalha o 
passado a  partir das experiência do presente, para poder agir tanto no presente quanto no 
futuro próximo. Para ele, desenvolver a consciência histórica
49
 seria a única forma de ação 
crítica do homem no mundo, com o intuito de transformá-lo, sendo a a narrativa a grande 
produtora do significado das coisas e da história. 
A autora da coleção didática em questão trabalha também com a ideia de Rüsen de  
"cultura histórica" e sua formação, que se daria também além dos muros da escola, em casa, 
com leituras diversas, participação de festividades tradicionais, observações de fotografias 
antigas entre outros, a fim de sintetizar informações das experiências vividas que comporiam 
a consciência histórica, a partir da qual o indivíduo poderia analisar o presente e promover 
novas ações carregadas de senso crítico. 
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O próximo  ítem desenvolvido no material de apoio  refere-se à  história e à cidadania, 
que para ser praticada, segundo a autora,  deve andar lado a lado com a consciência histórica 
e a autonomia, que se consegue com o ensino de história, pois ele pode ser responsável por 
despertar no aluno a construção de um conhecimento para além do senso comum, dando-lhe a 
consciência histórica.  
No s gun o it m  o M nu l  o Prof ssor  ―  hist ri   omo ár    o  onh  im nto‖ 
apresenta as diferentes correntes historiográficas, como a história social inglesa, a escola dos 
Annales e a história cultural, destacando também o uso das fontes, história e memória, 
verdade e representação. 
O t r  iro  t m ―  hist ri  n  s l      ul ‖ ini i   om    is uss o    pro u  o 
acadêmica e o ensino de história, como questões sobre a formação da consciência histórica 
desenvolvida pelos alunos, porém para ela, seria  dever do professor encontrar maneiras para 
que o aluno entenda que o conhecimento está sujeito a alterações e que os fatos podem ser 
interpretados a partir de diferentes visões que estão relacionadas à interpretações feitas por 
historiadores de épocas diferentes. O projeto do livro também estimula a relação do cinema 
na sala de aula e interações com as tecnologias em geral. 
Sobre a História e a cultura dos povos indígenas e afro-brasileiros o livro diz se 
encarregar de distribuir a história da África ao longo da coleção, apresentando os reinos e 
abordando a presença dos africanos no Brasil.  
A seguir, encontram-se tabelas preenchidas com os conteúdos presentes nos livro do 
sexto ano da coleção. 
Sexto ano  











DOCUMENTOS/ TRECHOS BIBLIOGRÁFICOS/ IMAGENS 
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1-O que é 
história? 
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página 21 
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No livro de 6° ano, no   p tulo 1  h m  o ―O qu  é hist ri ?‖ s o  pr s nt   s  u s 
imagens que aparecem na página 11 da escritora Carolina Maria de Jesus, autora do livro  
―Qu  ro      sp jo‖   x lt n o   m m ri    o  to    pr s rvá-la em diários, como algo 
pertencente à história. As imagens estão conectadas ao texto e à ideia que exalta a 
importância da memória, além de dar destaque à história de uma mulher negra.  
Ainda neste capítulo é apresentada na página 13 uma fotografia feita por Christiano 
Júnior, de 1865, sobre uma vendedora negra, convidando o professor a explorar o interesse do 
historiador sobre aquela fotografia, a fim de despertar nos alunos uma reflexão ao conectar o 
passado e o presente, buscando explicar alguns problemas enfrentados ainda hoje. 
Ao falar sobre fontes orais, na página 16 foi utilizada uma imagem dos griots, um 
grupo negro de contadores de histórias, que vivem na África, destacando a importância dessa 
prática oral para preservar a cultura. 
O   p tulo 2  ―  hist ri    o t mpo‖ ini i   om um t xto so r  o t mpo   o s u 
significado como algo individual, logo em seguida foram utilizadas duas imagens na página 
21 para comparar a experiência do tempo na vida de uma criança negra que trabalha com 
engraxate e outras crianças que vivem em uma aldeia indígena. nota-se que as crianças 
indígenas estão aproveitando a infância, carregando sorrisos e alegrias, já o menino negro não 
vive essa fase de uma maneira saudável, nota-se que sua vida é muito diferente das outras 
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crianças, pois ele já trabalha como engraxate. O que leva a pensar em como uma imagem, 
carrega consigo muitos significados que podem gerar nos alunos, mesmo que no inconsciente, 
uma imagem negativa dos negros, ainda mais porque o texto apresentado pelo capítulo não se 
encaixa em uma análise mais profunda da experiência do tempo para cada situação. 
Neste caso, o livro trouxe a criança negra representada exercendo um trabalho que 
muitas vezes é considerado inferior na sociedade. Isto pode trazer influências negativas na 
vida das crianças negras, muitas podem deixar de se respeitar e se sentirem envergonhadas 
pela cor da pele não assumindo as suas origens e a riqueza da identidade negra, além disso, 
muitas perdem o interesse em estudar e frequentar a escola, fator negativo e presente nas 
pesquisas escolares ainda nos tempos atuais. Segundo Ana Célia da Silva
50   m ―  
 is rimin   o  o n gro no Livro  i áti o‖: 
Isso tem um impacto sobre a construção da identidade dos educandos de 
ascendência africana, indígena e mestiça, que não encontram referências 
positivas a sua origem, a sua cultura e a sua história, omitida ou mostrada de 




O livro didático muitas vezes é o único meio de conhecimento formal que chega aos 
alunos, o único livro  a que têm acesso, daí a importância dele ser construído de maneira a 
quebrar paradigmas, indo além de uma abordagem eurocêntrica e branca para lutar contra o 
racismo e o preconceito. É necessário, para além do livro didático, que o professor e a escola 
tenha momentos que tragam a ancestralidade africana e sua contribuição para a construção da 
identidade, seja por meio de datas comemorativas, eventos, e outras formas culturais.   
No   p tulo 3  ―O s r hum no  m  us      su s orig ns‖  r  liz  qu stion m ntos  m 
torno da origem do ser humano, destacando a explicação criacionista e a teoria da evolução e 
seleção natural. A página 40 traz um texto que se refere à ancestralidade africana da 
humanidade, destacando que foi na África que surgiram os primeiros hominídeos há cerca de 
4,4 milhões de anos, porém o texto não vai além, apenas cita que foi naquele lugar que tudo 
iniciou. 
No c p tulo 7  ― gito   Nú i ‖ há vári s im g ns r pr s nt n o os povos    Nú i    
os egípcios com a cor da pele escura, porém em momento algum o livro os traz como negros, 
até mesmo as suas localizações, no interior do continente africano, são pouco tratadas. Sobre 
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esse tema, Raisa Sagredo
52
  m s u t xto ― g p ios n gros ou  r n os? Um  p squis  so r    
memória do Egito Antigo"  apresenta as discussões evidentes sobre a cor da pele dos egípcios 
destacando a existência de uma revisão crítica sobre a História do Egito acreditando que isso 
quer dizer muito mais do que pode se pensar, pois histórias envolvendo a antiguidade estão se 
mesclando com questões atuais de raça. Segundo ela, existe um forte discurso dos pan-
africanistas defendendo a ideia de um Egito Negro. 
Seguindo seu texto, são apresentados os estudos de Du Bois
53
, datado em 1915, sobre 
 sp  tos f si os  os  n  str is   it n o   r  oto qu  os  l ssifi ou  omo ―pr tos       los 
 r spos‖   á t m ém   st qu   os  stu os     iop54, historiador, filósofo e antropólogo, que 
através das pinturas e fontes escritas acredita em um Egito Negro, segundo ele, nas fontes 
antigas é possível encontrar autodenominação que os egípcios faziam de si, com o termo 
KMT  qu  signifi   ―os n gros‖   
A questão é: como uma história tão contemplada pode ser legitimada por negros, visto 
que na lógica eurocêntrica, uma civilização tão cheia de significados não poderia vir de um 
― ontin nt  s lv g m‖  Por qu   nt o  os livros n m  it m  ss  possi ili    ?  ifi ilm nt  
um aluno, ao perguntar a localidade do Egito, dirá que ele se encontra no continente africano, 
ou seja, a importância da civilização é fato, mas muitos omitem sua africanidade. 
Os cinco capítulo finais, do 8 ao 12, não trazem o negro ou o continente africano em 
nenhum momento. Ao contrário, destacam as culturas que, segundo uma abordagem 
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Sétimo ano 







DOCUMENTOS/ TRECHO BIBLIOGRÁFICO/ 
IMAGEM 
1-Alta Idade Média e 
formação do feudalismo. 
século V 
século VI 
   
2-Nascimento e expansão 
do Islã. 
século VI página 41   
3-África antes dos 
europeus. 
século VI páginas 46 
a 61 
 anexo 1 
4-A Baixa Idade Média. século XI    




   









   
8-O Império Português na 











espanhola na América. 
século XV página 176  
 
página 176. 
10-Conquista e século    
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colonização da américa 
portuguesa. 
XVI 
11-O nordeste açucareiro. século 
XVI 
páginas 
198 a 214 
 anexo 3 




   
 
O livro do 7o. ano é composto por 12 capítulos e somente 4 deles faz menção aos 
n gros   ou  o  ontin nt   fri  no  No   p tulo 2  intitul  o ―N s im nto    xp ns o  o  sl ‖  
a na página 41 há uma imagem representando uma mulher muçulmana e negra na Etiópia. 
Dificilmente quando se fala nesta religião se faz ligação com a África, até mesmo no capítulo 
foi mencionado apenas uma vez que seus seguidores estão espalhados pelo norte do 
 ontin nt   O   p tulo 3   h m  o ―Áfri    nt s  os  urop us‖  possui 17 págin s    ntr   l s 
são discutidas os seguintes temas : o preconceito e a ignorância sobre a África, as fontes para 
o estudo da África, África: território e demografia, a chegada do  islã  à África, os grandes 
reinos do Sahel, a religiosidade dos árabes e africanos e os povos da África no Brasil. 
O   p tulo t m  in  io  n  págin  46  om os s guint s  iz r s: ― onh   r um pou o   
história da África é muito importante para compreender a história brasileira, pois nossas 
origens estão enr iz   s n ss   ontin nt  multi ultur l‖  P r    -se que o autor tem a 
consciência da importância da África para a formação da sociedade brasileira até o momento. 
Ao destacar o preconceito na página 48 fala sobre os argumentos científicos usados para 
justificar toda dominação e desqualificar os povos africanos, porém não há maiores 
aprofundamentos no tema. 
Ao citar os grandes reinos do Sahel, iniciando na página 54, destaca o  Reino de Gana 
informando sobre seu início, formas de comércio, agricultura e religião. O próximo reino é do 
Mali, na página 56, novamente falando do seu surgimento e da cultura islâmica presente, 
seguido do Império Songhai com suas principais cidades, a organização do governo dividido 
em cargos burocráticos e sua destruição. Em um pequeno espaço na página 57, no item 
―S i   m is‖ é  it  o so r     ultur  isl mi   n  Áfri     iz n o qu  inv st m os s us lu ros 
em construções de bibliotecas, escolas e universidades, sem maiores informações. 
Convém lembrar que conta de muitos séculos o contato entre árabes e 
africanos através das relações comerciais, porém, é aproximadamente a partir 
de 639 que inicia o processo de islamização de algumas regiões africanas, 
por exemplo, o Egito. Segundo Lopes (2005), a disseminação da doutrina 
islâmica na África sofreu resistências, o que ocasionou na simbiose entre a 
religião tradicional africana (fundamentada na crença de um deus supremo, 
no culto das forças da natureza e também no culto dos espíritos dos 
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O que falta na abordagem do capítulo em questão é dizer que os africanos islamizados 
não abandonaram totalmente sua crença na ancestralidade, a exemplo dos iorubas, 
responsáveis pelos fundamentos que norteiam a religião dos Orixás no Brasil. 
Percebe-se que há pouco destaque para a vida africana antes da chegada dos europeus, 
pois por mais que exista um capítulo que trate do tema, é bem supérfluo, os reinos são 
tratados de maneira muito breve, sem destacar as suas complexidades e estruturas, mesmo 
que em alguns casos como o Malí, esteja exemplificado a economia do ouro, pouco se sabe 
sobre a sociedade, a política e os papéis de cada membro da família deste reino que foi tratado 
em apenas três parágrafos. Além disso, sobre o reino de Gana é destacado somente a parte da 
islamização. 
A historiografia da África vem aos poucos ganhando novos olhares e contornos. Um 
dos principais desafios que hoje os pesquisadores enfrentam é a tentativa de desconstruir uma 
visão preconceituosa e pejorativa sobre o continente africano. 
Esta visão tendenciosa e racista formada com o movimento colonial realizado pela 
Europa tornou-se uma espécie de paradigma a ser destruído pelos historiadores e cientistas. 
Percebe-se hoje, um movimento revisionist      t n o   ―hist ri  ofi i l‖  Muito   ss s 
intelectuais são de origem africana e buscam retirar de seu continente uma visão imperialista, 
européia e branca. 
Na perspectiva da história oficial, é tendencioso classificar o continente africano como 
sinônimo de fome, miséria, doença e guerra, isto se deve ao fato da história ter sido 
construída sobre parâmetros europeus. A visão do outro foi muito significativa para a 
 oloniz   o    omin   o  ou s j     r  it r qu  ―o  r n o‖  r  sinônimo    int ligên ia e 
po  r   utom ti  m nt   iminu   ―o n gro‖ o   r  t riz n o  omo inf rior    por isso 
deveriam ser dominados. 
Ainda hoje, o continente africano é visto como não civilizado, tendo moradores 
selvagens, imaturos, infantis, imorais, até mesmo esse olhar enfrenta o problema de 
unificação, transformando a África em um único modelo, generalizando suas características e 
povos. Portanto é válido repensar o papel das etnias, identidades e sociedades africanas, para 
assim, evitar a comparação com as estruturas europeias de organização social, política, 
cultural e econômica. 
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Segundo Analucia Danilevicz Pereira
56
 é preciso que a história daquele continente seja 
vista de dentro, evitando qualquer tipo de comparação. O desafio seria pensar na história da 
África antes da chegada dos europeus, e estar livres de parâmetros eurocêntricos. A história 
da África, certamente não começa com a chegada dos europeus, ainda na dimensão pré-
colonial são formadas as grandes estruturas vividas em sociedade
57
. 
Diferentemente do que se propagou, a África antes da chegada dos colonizadores 
contava com estruturas internas de notável comando e organização. Ali imperavam grandes 
reinos e impérios e que segundo Pereira, iam se formando através de um intenso movimento 
de migração e interação com novas sociedades surgindo novas culturas e entidades. 
Grande exemplo de organização já existente no período pré-colonial foi o Reino do 
 ongo  qu  m smo s n o um  sp  o  if  il    s r  ontrol  o  pois s gun o M‘ okolo  m 
su  o r  ―Áfri   N gr : hist ri     iviliz  õ s‖58 ainda existiam conflitos com as fronteiras, 
contou com forte economia, organização de poder e sociedade. Sobre a economia era bem 
diversificada, com predomínio na agricultura, trabalho realizado pelas mulheres, tinham 
repartições de terras e um sistema para vigiar a produção. A mão-de-obra era servil, 
considerada muitas vezes em escravista.  
Segundo Pereira a África pré-colonial contava com a organização dos reinos em forma 
de federação, com a figura da unidade representada pelo rei. O poder era relacionado ao 
controle de pessoas e locais, existia um sistema de taxas e extração sobre os recursos. 
Os grandes reinos se organizavam a partir de um chefe e suas redes de parentesco. A 
família também se constituía como um núcleo de organização. Esses grupos eram tão 
importantes que um fato curioso é pensar que uma das estratégias utilizadas pelos portugueses 
no Brasil no período da escravidão era justamente separá-los, a fim de evitar a união e a 
rebelião. Ainda sobre esse pensamento ao se organizarem em quilombos, muitos procuravam 
viver como se estivessem em seus grupos, ainda na África. 
Essas informações dificilmente seriam encontradas nos livros didáticos, e ao mesmo 
tempo em que essa nova historiografia vem ganhando espaço, seria de extrema importância 
que ela se expandisse ao ponto de chegar até os livros, dentro das salas de aula. 
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 in   no   p tulo 3  n  págin  59 no su  t m ―Povos    Áfri   no  r sil‖  é l v nt  o 
sobre alguns costumes e tradições que foram incorporados na sociedade brasileira vindos da 
África, há destaque para a língua. 
O capítulo 8 do sétimo ano trata sobre o império português na África, iniciando com o 
 omér io m r timo    s  onquist s portugu s s   p rtir  o sé ulo XV  No su it m ―Áfri  : 
 omér io    xplor   o‖ n  págin  151  diz que os portugueses exploravam as costas africanas 
em busca de ouro e africanos para serem escravizados em Portugal, e quando não conseguiam 
acordos com os chefes ou reis, chegavam a usar suas forças para demarcar sua presença. 
Sobre a escravidão na África, na página 154 é lembrado que é uma prática que ocorreu 
desde a Antiguidade e antes da chegada dos europeus. Os escravizados geralmente eram 
prisioneiros de guerra, condenados por crimes e por dívidas, sendo uma questão mais ligada à 
guerras do que à questão racial. 
No   p tulo 9  o su  t m ―Tr   lho   tri uto‖ n  págin  176    st   -se a mão de obra 
africana na agricultura e para ilustrar utiliza-se de uma gravura do trabalho no engenho de 
açúcar. 
O   p tulo 11 é intitul  o ―O Nor  st    u  r iro‖    por ele estão  dispersas diversas 
imagens de negros que viviam na condição de escravos. O capítulo é introduzido por um texto 
que trata sobre a escravidão na sociedade do açúcar, afirmando que a escravidão escreveu 
parte da história do Brasil, juntamente com três retratos de africanos escravizados, a legenda 
se atenta para o peso da escravidão. Ao falar sobre a economia, tem uma tendência de tratar o 
escravo como mercadoria. 
Assim como diz Anderson Ribeiro Oliva, em sua tese, a transformação dos africanos 
em mercadorias completava um processo de desumanização, já iniciado na África, com os 
navios negreiros, com acordos entre países, trocando por diversas vezes sua identidade, suas 
particularidades para serem despejados em uma única voz. Voz esta que muitas vezes foi 
silenciada. 
No su it m    págin  204  h m  o ―O tr   lho no  ng nho‖  pr s nt  os tr   lhos 
realizados pelos escravizados, entre eles: o trabalho nos canaviais, colheitas, plantação, 
transporte, moenda e fornalhas. E em um simples parágrafo traz informações sobre a moradia, 
dizendo que eram muito precárias. E só. 
Para a resistência escrava, o livro separa um subitem, na página 207 que segue 
afirmando que os africanos escravizados resistiram ao cativeiro e os métodos mais comuns 
para isso eram agressões contra os senhores e feitores, furtos, fugas e suicídios. Há destaque 
para as fugas e a construção do Quilombo dos Palmares, além disso, apresenta uma fotografia 
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de 2014 das comunidades quilombolas existentes até hoje com um pequeno trecho no item 
―S i   m is‖    págin  208  
Muito pouco foi contemplado, pois o livro aborda a questão do negro e da 
 s r viz   o    um    m n ir  ―tr  i ion l‖  ou s j    nt n o o n gro  omo um   ngr n g m 
e como mercadoria no cenário econômico,   sem  destacá-los como sujeitos históricos, atores 
sociais. Anderson Oliva cita em sua tese
59
 que a escravidão, por muito tempo foi vista como 
uma forma de salvação as almas africanas, que conseguiram ser beneficiados através dela a 
civilização e evangelização. E acrescenta que a dominação foi justificada pela inferioridade 
biológica, mental e cultural dos africanos. 
É difícil pensar em período colonial e não remeter à ideia de negro como escravo, 
passivo, sem voz, tendo um único destino. E é essa imagem que o livro deveria derrubar, 
trazendo os negros como sujeitos históricos, que resistiam a sua condição, porém essa 
representação ainda é escassa. Geralmente o que mais é lembrado são os Quilombos, mas esta 
não é a única forma de resistência. Além disso, o livro  7o. ano não aprofunda na organização 
peculiar dos quilombos, com as diversas cooperações existentes.  
Continuando nessa ideia, a maioria das imagens utilizada nos livros  no período 
colonial apresentaram-no em situações inferiores, sendo castigados, amarrados, chicoteados, 
trabalhando nos engenhos em condições precárias. Essas  imagens ajudam os aluno a 
memorizar um determinado assunto, e por isso cabe aos professores desenvolverem métodos 
para analisá-las e fazer a leitura crítica. As obras que mais são contempladas são de pintores 
europeus que viveram o século XIX como Jean-Baptiste Debret e Johann Moritz Rugendas, 
que de certa forma, reforçam a trajetória sofrida enfrentada pelos negros escravizados. 
A segunda coleção escolhida para a análise é História para nosso tempo de Flávio 
Berutti editada em  2015  pela  editora Positivo. A coleção está dividida em unidades e 
capítulos, apresentados de   forma cronológica. No Caderno de Apoio Pedagógico, presente 
ao final de todos os volumes da coleção, contribui para o professor entender um pouco mais a 
divisão da coleção e como os livros vão se construindo e como trabalham a história. 
Segundo o autor, ele se utilizou das tendências teóricas da escola metódica, as escolas 
marxistas, a escola de Frankfurt, a escola social inglesa, a escola dos Annales, a história nova 
e a história cultural. 
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No it m ― ist ri     ultur   fro- r sil ir ‖ pr s nt  no     rno     poio  é 
destacado que a renovação temática do ensino ainda não foi satisfatoriamente contemplada 
em pesquisas acadêmicas, livros didáticos e práticas pedagógicas, onde os preconceitos 
vedaram uma visão paralela à eurocêntrica, encarando a tradição oral muito presente nas 
tribos africanas como mítica e lendária. 
Esse cenário começa a alterar com a promulgação da Lei n°10.639 de 2003, e no caso 
da coleção, o autor afirma que os temas relacionados à História da África poderão ser 
contemplados, além de uma sequência de capítulos no livro do sétimo ano, dedicada à eles. 
Nas próximas tabelas, serão apresentados os livros didáticos do sexto e sétimo ano da 
coleção História para nosso tempo, de Flávio Berutti. 
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2-As evidências 
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6-A relação ser 
humano-
natureza. 
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Logo no prim iro   p tulo ―Por qu   stu  r hist ri ?‖  n  págin  17  há um  im g m 
referenciando o negro juntamente com a Festa de Nossa Senhora do Rosário e um grupo de 
congada, porém no texto em que elas estão inseridas, não faz em nenhum momento menção 
sobre as festas retratadas nas imagens, a imagem foi usada apenas como mera ilustração. No 
  p tulo 2  ― s  vi ên i s hist ri  s   o of  io  o histori  or‖  n  págin  29  p r    um  
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imagem ilustrando a vida nos quilombos no ano de 2014, a imagem foi inserida a partir da 
i  i     r l   o  ntr  o p ss  o   o pr s nt   s m m is  xpli   õ s   O   p tulo 3  ― if r ntes 
t mpos    sp  os‖  tr z   ilustr   o    um  p squis  or  n gr   ou s j   um n gro o up n o 
um lugar de destaque, e isso, antes era impossível de se encontrar, geralmente ele eram 
retratados em cargos onde a mão de obra pesada era o principal. 
O  capítulo 6  ―  r l   o s r hum no-n tur z ‖ r tr t  um pou o m is so r  os 
estudos arqueológicos relacionados a origem do povoamento nas Américas e o negro está 
sendo representado através da ancestralidade africana da humanidade, como exemplo, na 
página 106 a foto de Luzia apresentando feições semelhantes aos aborígenes australianos e 
africanos, porém os vestígios encontrados não conseguem afirmar se Luzia era realmente 
negra.  
No   p tulo 8  ― ultur   pol ti     so i     : M sopot mi     gito  ntigo‖ n  págin  
151 é apresentada uma imagem referente a religiosidade no antigo Egito onde os egípcios são 
representados com a cor da pele mais escura, assim como na pintura da página 152.  Na 
página 154, ao mostrar a região que pertencia a Núbia na antiguidade, é utilizado um mapa 
destacando a sua localidade na África. Há destaque também para o Reino de Kush, uma ótima 
oportunidade para complementar a ideia de destacar as civilizações negras e seu poder de 
conquistas e dominações, visando superar a visão estereotipada de uma África sem história, 
primitiva, escuridão, selvagem, associada a escravidão. 
Sobre a questão da pele, em nenhum momento o texto trouxe informações se aquele 
povo era negro ou não. Há um movimento de branqueamento dos egípcios, deixando para trás 
traços africanos. 
O livro busca representar a inclusão na sala de aula, através da ilustração de alunos 
negros, asiáticos e cadeirante em volta de livros e aparelhos digitais, na página 181. No 
  p tulo 10  ―   ré i   ntig ‖ no it m ― iálogo int r is iplin r s‖ da página 190, ao falar 
sobre a música e sua origem grega, a ilustração da editora novamente traz uma foto de uma 
menina negra tocando violino, um instrumento de origem clássica, tentando se desfazer um 
estereótipo - a de que o negro é selvagem e sua cultura é bárbara - utilizando-se de outro - a 
de que para civilizar-lo, é necessário que ele tome como referência cultural instrumento da 
música clássica ocidental, o violino. Não se valoriza e  nem se positiva instrumentos ligados 
aos ritmos africanos ou afro-  s  n  nt s  No   p tulo 11  ―Rom  n   ntigui    ‖ há um  
ilustração de como era a sociedade romana nas páginas 230 e 231, onde os escravos foram 
caracterizados com a pele negra, porém em todo o capítulo nada é encontrado sobre os negros 
naquela sociedade, e o ilustrador do livro os trouxe como escravos, por estar no seu 
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imaginário essa associação. As ilustrações, como dito, não são da época, foram feitas, e os 
escravos naquela sociedade não estavam ligados a cor da pele, como presente no texto da 
página 238, a escravidão podia se originar de condenações, do nascimento, eram prisioneiros 
de guerra, ou seja, qualquer etnia podia representá-los, até mesmo por que na mesma imagem 
os plebeus, foram caracterizados como brancos, há uma contradição. 
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  anexo 6 
 
No livro do 7o. ano, no c p tulo 7  ―   oloniz   o n   méri   portugu s ‖ 
contempla, na página 137, o início do tráfico de escravos da África para a América, trazendo 
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informações sobre ser essa uma atividade altamente lucrativa, considerando que cerca de 12 
milhões de africanos desembarcaram em solo americano. Ainda diz que o tráfico se encaixava 
nas práticas mercantilistas européias e em apenas duas linhas cita que os africanos resistiram 
a escravização com revoltas, fugas e com a formação de quilombos, destacando muito mais as 
questões econômicas da época, do que a vida dos escravizados. 
No item Para Saber Mais na página 138, é mencionado um pouco mais sobre a 
escravidão na África antes mesmo da chegada dos europeus ao continente, afirmando que 
essa prática já existia dentro da cultura africana, mas com outros sentidos. Para exemplificar, 
apresenta o trabalho dos autores Carlos Serrano e Maurício Waldman, no livro Memória 
 ‘Áfri     firm n o    s r vi  o n  Áfri    st v  lig    às gu rr s   o  omér io     práti   
da subsistência. Na página 139, é visto sobre os africanos escravizados que foram trazidos 
para o Brasil, afirmando que grande parte vieram da Angola, Moçambique e Guiné. É 
apresentada a gravura de Johann Moritz Rugendas, chamada Negros no fundo do porão, de 
1835, acompanhada do texto que discorre sobre as dificuldades da travessia. 
Um mapa é utilizado na página 140, para apresentar as principais regiões de origem 
dos povos africanos que vieram para o Brasil na condição de escravizados ,  dividindo-os em 
Bantos e Sudaneses, mas sem informações acrescentadas sobre esses grupos. 
No it m ―P r  s   r m is‖    págin  141  é  pr s nt    um  im g m    Rug n  s 
chamada Moinho de açúcar, de 1835, seguida de informações da vida do pintor e as funções 
desempenhadas dentro do engenho pelos escravizados. Um ponto positivo, é que os negros 
for m  h m  os p lo t rmo ― s r viz  os‖   n o p lo t rmo ― s r vo‖  l m r n o qu   l s 
viviam sobre essa primeira condição, a para muito além de serem escravizados, eram pessoas 
que carregam histórias, sonhos, vitórias e famílias. 
Dentre as imagens que aparecem ao longo do capítulo é mais expressiva a 
representação dos escravizados realizando seus trabalhos do que as formas de como viviam 
nas poucas horas que não estavam trabalhando.  
Assim, corrobora-se a imagem dos negros no período colonial 
sempre como escravo, desconsiderando outras experiências dos 
negros no Brasil, a exemplo das formas utilizadas por eles a fim de 
alcançar sua alforria (a compra de sua própria liberdade; a 
formação e organização das irmandades que angariavam dinheiro 
para comprar a liberdade de outros escravos, enfim, as várias 
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maneiras que os escravos e ex-escravos criavam para libertar a si 




No   p tulo 8  ―   méri   Portugu s   m  xp ns o‖ no su it m que trata sobre a 
mineração, é apresentada uma imagem de Carlos Julião, de 1776, chamada Extração de 
diamantes, onde negros estão representados na condição de escravos sendo vigiados por 
brancos na página 155. Sobre a sociedade das minas, os escravos representavam a maior parte 
da população realizando serviços também fora das minas, como na construção de igrejas, de 
prédios públicos, e as mulheres se dedicavam mais ao comércio ambulante, conhecidas por 
negras de tabuleiro, elas faziam doces e quitutes para a venda. 
O capítulo 11 é dedicado a falar sobre os Reinos africanos. Ele se inicia na página 208 
já falando sobre os feitos dos portugueses nas grandes navegações e a conquista do território 
africano, com três páginas inteiras sobre a presença dos europeus. Seguido de um subitem 
 h m  o ―Por qu   stu  r    ist ri       ultur   fro- r sil ir     fri  n ?‖    st   n o   
lei n°10.639 e sua aplicação no cotidiano escolar, bem como a dívida histórica e a luta contra 
o racismo. 
Na página 212, inicia o conteúdo de África, apresentando as características gerais e 
perspectivas históricas. O autor traz informações de sua extensão, de sua população, de 
recursos ambientais, contemplando com um mapa político atual da África. O conteúdo sobre 
os reinos e as civilizações se inicia na página 214, com instruções para o professor trabalhar 
com a desconstrução da ideia de uma África homogênea, e incentivando a problematização de 
visões já estereotipadas daquele continente. 
A partir disso, são divididas nas próximas páginas as apresentações de reinos 
 fri  nos  o prim iro é o R ino     xum  qu  s  lo  liz v  no ‗ hifr     Áfri  ‘  s n o 
considerado com um potência naval e comercial excelente, o reino era dividido em rei e 
nobreza, sacerdotes e comerciantes e os agricultores e artesãos. Foi um reino muito rico e o 
primeiro a se tornar cristão. 
O próximo reino é o de Zimbábue, grande centro comercial e político da época, se 
localizava próximo a Moçambique e segundo pesquisas atuais possuía um grande nível de 
sofisticação quanto a sua administração, antes da chegada dos europeus. 
O reino de Gana é apresentado logo em seguida, na página 219, destacando o poder do 
ouro em suas terras, bem como as rotas transaarianas feitas pela sua população. Há destaque 
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para o seu exército, e o seu declínio se deu com a crise do ouro. Gana foi dominada por outro 
reino, o de Mali. 
 O Reino de Mali se dedicava ao comércio, a agricultura e a criação de gado e pesca. 
Também possuía um poderoso exercício e seu território era muito extenso. O reino estava 
dividido em províncias, cidades e vilas, que tinham suas regras e governadores. Seu declínio 
veio com o enfraquecimento da coroa e o afastamento de aliados. 
O   p tulo 12  ―Os  fri  nos      iáspor ‖ v m tr t r so r     iv rsi     r ligios     
apresenta os povos bantos, como um povo que falavam uma língua semelhante e povoavam 
diferentes regiões do continente, mas pouco é explorado sobre a vida em sociedade, bem 
como a escravização dos mesmos. 
No su it m ―   s r vi  o no  r sil‖ é   st      qu  o   s m  rqu   os africanos em 
terras brasileiras como escravizados teve início por volta de 1550, aonde chegavam em navios 
que não ofereciam nenhuma segurança ou condições de higiene, muitas vezes sem ventilação, 
o que levava muitos a morte. Quando aqui chegavam eram vendidos a senhores de terra e de 
Minas, vivendo uma vida difícil e submetidos a trabalhos forçados com penalidades severas. 
Esse subitem é acompanhado de imagens que ilustram o dia a dia dos escravos, suas 
condições de trabalho. 
No próximo subitem, chamado ― omin   o  r sistên i    form   o    quilom os‖    
página 237, é afirmado que os africanos resistiram à escravidão de diversas maneiras, com 
fugas, suicídios, abortos, mutilações, revoltas e a formação de quilombos. Estes quilombos 
tiveram grandes significados para os fugitivos, pois segundo o autor, serviam como um lugar 
de recuperação de identidades e culturas africanas, já que se organizavam de sua maneira e 
praticavam rituais e crenças referentes à África. Na página 238 há destaque para o quilombo 
dos Palmares, Buraco do Tatu e Ambrósio. 
No su it m ―Os  s r vos n go i m‖  n  págin  240   ontinu    tr t r so r   s 
resistências quanto a condição de escravidão que eram submetidos, destacando uma nova 
historiografia que busca identificar as formas de luta e negociação feitas pelos escravizados. 
A religiosidade também é tratada como uma forma de resistência, pois os africanos quando 
aqui chegavam não deixavam de lado suas tradições e rituais, por mais que os praticavam 
escondidos ou de forma camuflada. 
No cap tulo 13  ―Lut s    onquist s     fri  nos    fro  s  n  nt s‖ qu  s  ini i  n  
página 248 trás dados do IBGE referentes a diferença de salários entre brancos e negros, a 
diferença de cargos e o número de universitários negros, convidando os alunos a refletir sobre 
lutas e conquistas relacionadas aos africanos e afro-brasileiros ao longo da história. Ainda 
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neste primeiro momento, são expostas imagens de personalidades negras para ilustrar a 
reflexão, como a foto do antropólogo Kabengele Munanga e do geógrafo Milton Santos. 
No prim iro su it m  o   p tulo   h m  o ―R fl tin o so r     i    ni ‖ o  utor 
sugere ao professor abordar as questões de identidades de forma a problematizar paradigmas. 
Para isso, inicia com o conceito de cidadania que deveria se estender a todos os indivíduos, e 
destaca que a história dos afrodescendentes foi contada de uma forma estereotipada muitas 
vezes deixando de lados os feitios e contribuições dos negros na formação do Brasil, ou seja, 
a cultura africana de certa forma não é reconhecida, carregando consigo preconceitos e 
ignorâncias. 
No su it m    págin  251  h m  o ― fri  nos    fro- r sil iros‖ r l m r  o tr   lho 
escravo realizado em grande escala nas plantações de açúcar e na mineração, destacando o 
cotidiano dos escravizados com o uso de castigos físicos e psicológicos. Mas, os escravizados 
não aceitaram passivamente a esta condição, e o livro cita algumas formas de resistência, 
como as fugas, suicídio, saques, incêndios e a formação de quilombos. 
Estendendo um pouco mais sobr  o  ssunto  no su it m ― fri  nos    fro-brasileiros: 
lut    r sistên i  no p r o o imp ri l‖ n  págin  254   s o   st     s  s l is   oli ionist s  o 
período, como a Lei Eusébio de Queirós, Nabuco de Araújo, Lei do Ventre Livre, dos 
Sexagenários e a Lei Áurea. O movimento abolicionista se inicia na página 256 com os 
participantes e os feitios dos grupos abolicionistas que lutavam contra a escravidão, 
  st   n o os movim ntos lit rários  omo o rom n   ―   s r v   s ur ‖      form   o    
clubes e sociedades abolicionistas que reivindicavam uma nova distribuição de terras e a 
expansão do ensino. Porém, conclui que com o fim da escravidão, os libertos não saíram 
livres de discriminações, e sem o acesso a terra, ainda eram forçados a trabalhar. 
Na página 261, no su it m ―Lut s   r sistên i ‖ é tr t  o so r   s  ifi ul    s 
enfrentadas pelos negros, que eram vistos como inferiores durante o período colonial e que 
mesmo assim, buscaram resistir participando de revoltas e motins em busca de melhores 
condições de vida. Ponto importante do livro, pois demonstram aos alunos que os negros não 
aceitaram de forma passiva à condição de escravizados, eles, ao contrário, se organizavam e 
lutavam pela liberdade. Grande exemplo, foi a revolta dos Malês, ocorrida em 1835, em 
Salvador, que pode ser vista na página 262, explicando que foi uma revolta que visava a 
liberdade e envolveram centenas de homens e mulheres. 
São destacadas também mais duas revoltas, a de Manuel Congo e a Balaiada, onde a 
primeira aconteceu no Rio de Janeiro e a segunda no Maranhão contando com a participação 
de três mil escravizados. 
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O su it m ―  lut  por  ir itos nos sé ulos XX   XX ‖ n  págin  265   r s  nt  os 
problemas enfrentados pelos libertos quanto a moradia e a falta de emprego. E ainda, 
apresenta como luta a Revolta da Chibata, que ocorreu em 1910 no Rio de Janeiro contra os 
castigos físicos aplicados pela Marinha do Brasil. O líder João Cândido liderou mais de dois 
mil marinheiros, que enviaram uma carta ao governo reivindicando melhores condições de 
trabalho, cedendo às pressões, o governo atendeu suas demandas, abolindo os castigos físicos 
e garantindo a anistia dos revoltosos. 
No su it m ― omuni    s quilom ol s:  sp  os    r sistên i  no sé ulo XX ‖    
página 270, inicia com a importância dos quilombos na luta contra a escravidão, afirmando 
que eles representavam melhores condições de vida e de proteção. E ainda hoje, é possível 
encontrar comunidades vivendo em quilombos, para ilustrar o livro conta com imagens de 
casas quilombolas no estado da Bahia e do Amapá. As comunidades quilombolas possuem 
titulação de suas terras e dentro delas possuem escolas que abordam questões culturais de 
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CAPÍTULO 3- A IMAGEM DO NEGRO NOS LIVROS DIDÁTICOS DE OITAVO E 
NONO ANO. 
 
 Seguindo com o trabalho de análise das coleções didáticas, neste capítulo serão  
analisados os livros do 8o.e 9o. ano das duas coleções já apresentadas. A coleção Estudar 
história. Das origens do homem à era digital, de Patrícia Ramos Braick inicia o livro do 8o. 
ano, no eixo da História do Brasil com a América Portuguesa nos séculos XVI e XVII, 
passando pelo período das minas, da Independência, 1o. e 2o reinados, Regência e Abolição. 
No eixo História Geral, inicia com o século XVIII, Revolução Industrial, Iluminismo, 
Revolução Francesa,  Império Napoleônico,Independência das colônias espanholas e colônias 
e independência dos EUA.   
No livro do 9o. ano da mesma coleção, tem início no eixo da História do Brasil com o 
populismo na américa latina, passando pelos governos militares no Brasil terminando com a 
volta de democracia com a apresentação dos governos de José Sarney ao de Dilma Rousseff. 
No eixo História Geral, inicia com o Imperialismo na África e Ásia, passando pelas duas 
guerras mundiais até o mundo contemporâneo, abrangendo a globalização e os conflitos no 
Oriente médio.  
A coleção História para nosso tempo, de Flávio Berutti, inicia o livro de 8o. ano, no 
eixo da História do Brasil com a Independência do Brasil e o Primeiro e Segundo Reinado. 
No eixo de História Geral, inicia com a Inglaterra revolucionária no século XVII, A 
Revolução industrial inglesa, as ideias iluministas até o Liberalismo econômico e os 
movimentos operários ocorridos no século XIX. 
O último livro,o de 9o ano, da mesma coleção inicia no eixo de História do Brasil com a 
proclamação da República, juntamente com as transformações sociais e trabalhistas ocorridas 
no século XX, o período de ditaduras até a redemocratização do país. No eixo de História 
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página 87 
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página 139 
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No livro de 8o. ano da coleção Estudar história. Das origens do homem à era digital, 
   P tr  i  R mos  r i k       itor  Mo  rn    o   p tulo 2 intitul  o ―  min r   o no 
 r sil‖ tr z um  im g m n  págin  32 on    p r   m negros vivendo em ranchos próximos 
às minas de ouro, mas não deixa clara a participação dos mesmos no povoamento da região, o 
subitem no qual a gravura se encontra. O trabalho da mineração é visto em outro subitem na 
página 36 sobre a participação dos escravizados e escravos de ganho, lembrando que por 
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 iv rs s v z s o livro utiliz  o t rmo ― s r vo‖   o invés    utiliz r o t rmo  orr to 
escravizado. Para ilustrar o árduo trabalho, encontra-se uma imagem de Rugendas de 1827 
chamada Lavagem de ouro em Itacolomi. 
Sobre a época da mineração, pouco é retratado sobre a vida dos escravizados e os 
riscos que corriam, como exemplo de soterramento, a exposição ao sol e insalubridade 
resultando na morte prematura. 
N  págin  40    ntro  o su it m ―  so i      min ir ‖  encontra-se a informação que 
os escravizados compunham a maior parte de pessoas em Minas Gerais naquele período, e 
eram submetidos ao trabalho duro sobre penalidades e castigos. Ainda diz que alguns 
tentavam a fuga e formaram alguns quilombos e lembra que ainda hoje é possível encontrar 
essas comunidades no território mineiro e novamente uma imagem ilustra o trabalho. É 
utilizado também um trecho do texto de Laura de Mello e Souza para apresentar a sociedade, 
que se encontra abaixo: 
Assim a formação social das Minas apresentava uma camada pequena de homens 
ricos e poderosos; uma camada média de artistas, artesãos, pequenos comerciantes e 
pequenos mineradores que viviam com dificuldade [...]; uma extensa camada de 
homens livres pobres, quase sempre desocupados ou entregues a atividades 
intermitentes; uma camada numerosa, a maior de todas, de escravos, que, ante sua 
mísera condição de vida, recorriam com frequência à fuga, ao roubo, à violência. ( 
página 41) 
  
No m smo   p tulo  no su it m ― rm n    s   or  ns t r  ir s‖ n  págin  42  há 
destaque para a formação das irmandades em Minas Gerais, desenhando sua história desde 
1705 com a proibição das ordens religiosas entrarem em Minas Gerais pois as metrópoles 
acusavam de gerar tumultos. A saída encontrada foi arrecadar fundos para a criação das 
irmandades, nelas as pessoas se reuniam para cultuar santos e construir capelas e igrejas. Os 
negros participaram de ordens separadas dos brancos, pois não eram aceitos. 
No   p tulo 3  ―  R volu  o  n ustri l‖  n  págin  54 encontra-se uma gravura 
representando os escravos, e na legenda encontra-se a única informação do seu trabalho (não 
contemplados em textos no capítulo) que eles eram responsáveis pelas plantações de algodão 
na América do Norte, garantindo a matéria prima.  No   p tulo 4  ―O iluminismo     
in  p n ên i   os  st  os Uni os‖  no su it m ―  pois    in  p n ên i ‖  n  págin  87  no 
último parágrafo se refere à escravidão, em apenas duas linhas afirmando que a 
independência não significou seu fim. Seguido de uma gravura de Alfred R. Waud 
representando africanos escravizados trabalhando na plantação de algodão nos Estados 
Unidos. 
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         No   p tulo 6  ―O  mpério N pol ôni o   o  ongr sso    Vi n ‖  n s págin s 124   
125 apresentam a Independência do Haiti, destacando a revolta dos escravos com um texto 
 xpli  tivo    u s gr vur s  os  s r viz  os  om  t nt s  No   p tulo 7  ―  in  p n ên i  
  s  olôni s  sp nhol s‖  os n gros  st o pr s nt s som nt  n  figur      s r viz  os   m 
imagens e poucos textos, onde a importância do seu trabalho é destacada. Na página 139, há 
um texto sobre os processos de abolição na América Espanhola, onde os países 
gradativamente foram extinguindo o trabalho escravo após os processos de independência, 
mas os negros ainda prestavam serviços militares e próximos a condição de escravidão, 
encerrado esse subitem nada mais é discutido sobre esse grupo na américa espanhola. 
No   p tulo 8  ―O pro  sso    in  p n ên i   o  r sil‖  o n gro é tr   lh  o som nt  
com gravuras, onde aparecem na condição de escravizados, carregando mercadorias, em 
batalhas e vendendo frutas. 
No   p tulo 10  ― r sil: Prim iro R in  o    s r gên i s‖  n  págin  188  om o 
su it m ―  org niz   o  o  st  o  r sil iro‖  s o r s rv  os  is ussõ s qu nto à  onstitui  o 
de 1824, onde o livro afirma que os negros, mesmo em numerosas quantidades foram 
excluídos da vida política brasileira, por não obterem direito algum. E em um parágrafo 
anuncia que eles tiveram destaque nas rebeliões e movimentos contrários à escravidão, sem 
maiores informações, perdendo a oportunidade de desmistificar o papel passivo dos negros no 
p r o o  stu   o  O t xto é s gui o    um  gr vur        r t   h m    ―  rru g m   
m v is prontos p r  o  m  rqu ‖ inform n o qu     onstitui  o  ont mpl v   p n s os 
libertos, tratando a escravidão como algo aceito pela lei. 
N s págin s 190   191  no it m ― mpli  s u  onh  im nto‖ foi ilustr  o um  ro      
capoeira e contada sua história como algo pertencente a cultura afro-brasileira como símbolo 
cultural, sem destacar que a capoeira é trazida para o Brasil e apropriada como uma forma de 
resistência à condição de escravo em que os negros viviam. 
Na página 200, do mesmo capítulo é apresentada a Revolta dos Malês, o texto diz que 
os escravos eram presença marcante em Salvador por volta de 1830 e que os mesmos 
protagonizaram a revolta recorrendo contra a escravidão e a imposição do catolicismo, já que 
os mesmos eram convertidos ao Islã, podendo ser trabalhada como uma forma de resistência. 
Sobre a Revolta dos Malês, João José Reis
61   m su  o r  ―    t lh  p l    hi ‖ 
descreve minuciosamente o levante ocorrido em 1835, segundo ele, os Malês eram negros 
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muçulmanos que lutavam contra a escravidão e a imposição da fé católica, organizando uma 
grande movimento que mesmo fracassado entrou para a história como uma grande revolta 
escrava, onde as autoridades locais deveriam considerar sua força. 
 in   n  págin  200  no it m ―S i   m is‖ é   st        hist ri   o  fri  no  h m  o 
Baquaqua, filho de muçulmano que viveu como escravo na América, sua vida é contada em 
um documentário onde o acesso está endereçado pelo livro. 
 No   p tulo 11  ―O S gun o R in  o‖  é ini i  o  om o su it m ―  sup r   o  o 
p ss  o  s r vo r t ‖  n  págin  206  on   é   or       L i Áur     su  in  p  i        
reparar os danos trazidos pela escravidão deixando para os dias atuais a manifestação de 
pr  on  itos  Porém  o livro tr z   i  i  qu  o m smo  stá s n o ―  moli o‖ p l s pol ti  s 
públicas afirmativas e pelo movimento negro, e para afirmar diz que os negros estão 
ganhando espaços em universidades, filmes, peças de teatros e novelas. 
N s págin s 210   211  no su it m ―O império  o   fé‖  é   st    o o tr   lho 
escravo nas plantações na região do Vale do Paraíba, ao mesmo tempo ocorria a proibição do 
tráfico negreiro, intensificando o tráfico interno e elevando os custos da produção.  
No su it m ―O fim  o tráfi o n gr iro‖ s o  pont   s  lgum s ―  us s‖ p r  qu   ss  
prática chegasse ao fim, como a pressão feita pela Inglaterra e de grupos humanitários, 
levan o o P rl m nto  r sil iro    prov r   l i  usé io    Qu iroz   m 1850  No su it m ―  
  oli  o     s r vi  o‖ n  págin  216  s o   st     s   l i  o V ntr  livr     os 
Sexagenários, e por fim, em um parágrafo é discutida a Lei Áurea, porém o livro reforça a 
ideia de que a lei não chegou a garantir a interação dos negros à sociedade, dizendo que na 
área rural muitos ex-escravos dependiam de seus ex-senhores para os seus sustentos e que nas 
cidades exerciam atividades mal remuneradas, além de viverem em péssimas condições.  
Sobre o fim da escravidão é preciso destacar que não foi sinônimo de concessão de 
direitos aos negros, nem sequer o mínimo para a sua sobrevivência foi respeitado, eles 
continuaram sofrendo e à margem da sociedade o que resultou em uma ampla marginalização. 
Os negros, agora livres, não tinham onde morar, não tinham salários adequados e 
muitos viviam as sombras de seus ex-patrões, porém até mesmo para trabalhar nas lavouras 
eles eram rejeitados, pois estava no início de um grande movimento imigracionista para o 
país, que desdobrou de uma política do branqueamento. Ou seja, os fazendeiros apoiavam a 
vinda dos imigrantes para trabalharem nas lavouras, ao invés de empregarem seus ex-
escravizados visando o embranquecimento da nação.  
                                                                                                                                                  
so i is;  titu  s  i nt     mort   T xto ―    t lh  p l    hi ‖ in R  S Jo o José  R   li o  s r v  no  rasil: a 
história do levante dos malês em 1835, São Paulo, Companhia das Letras, 2003. 
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No capítulo 12  ―Os  st  os Uni os  o sé ulo X X‖  po  -se destacar o trabalho 
escravo sendo concentrado mais ao sul do país com o total de quase 4 milhões de pessoas, 
para ilustrar possui, na página 234, uma imagem de negros escravizados homens e mulheres 
trabalhando na plantação de algodão. A questão escravista é trabalhada na página 236 sendo 
responsável pelas discórdias entre o norte e  sul do território que entraram em um conflito 
armado para pôr fim a questão. Neste subitem nada é falado sobre a resistência dos escravos e 
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Nono ano- Estudar história. Das origens do homem à era digital. 
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2-O Brasil da 
Primeira 
República. 
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5- Entre duas 
Guerras. 







século XX.    


























África e na Índia. 
século XX.  africanos anexo 7 
     
110 
10- O Brasil entre 
duas ditaduras. 





11- Os governos 
militares no 
Brasil. 
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14- O Mundo 
Contemporâneo. 








No livro  o 9o    no  o prim iro   p tulo  h m  o ―O imp ri lismo n  Ási    n  
Áfri  ‖ tr z o su it m     págin  17  ―O f r o  o hom m  r n o‖ on    ontém inform  õ s 
que vários autores consideravam o colonialismo como uma forma de salvação para os povos 
africanos, já que os mesmos eram considerados atrasados e caberia aos homens brancos 
apresentariam para eles a civilização, os libertando da condição de bárbaros. 
No su it m ― xplor n o o int rior    Áfri  ‖ n  págin  18  é tr t  o so r   s 
estratégias de explorações dentro do território africano, a busca por riquezas era a grande, 
porém muitas vezes os viajantes se deparam com grupos nativos, que pelo uso da força eram 
muitas vezes derrotados, e além disso eram impostos a eles a fé cristã.  
No   p tulo  foi s p r  o um su it m p r  tr t r so r    r sistên i    h m  o ―Áfri  : 
movim ntos    r sistên i ‖  pr s nt n o  u s r   liõ s    primeira, na página 21, é a 
Ashanti ocorrida entre 1890 e 1900, na Costa do Ouro, porém a repressão britânica foi mais 
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forte garantindo a forte exploração. A segunda, na página 22, é a Maji-Maji que ocorreu entre 
os anos 1905 e 1907, na região de Tanganica onde o povo rebelou-se contra a exploração 
alemã, porém o movimento foi reprimido. Apresentar as formas de resistência é de ampla 
importância, pois demonstram que os africanos não aceitavam essas formas de dominação, 
cada vez mais violentas em seu território, de forma passiva, muito pelo contrário, por diversas 
vezes eles lutavam bravamente por seus direitos, e por mais que essas duas rebeliões não 
atingiram seu principal objetivo, é uma forma de mostrar aos alunos que eles se organizavam, 
batalhavam e sonhavam com a liberdade para viver em suas terras e comunidades, porém a 
dominação foi devastadora em muitos casos. 
No   p tulo 2  ―O  r sil    Prim ir  R pú li  ‖ trás n  págin  42  um su it m so r    
Revolta da Chibata, que ocorreu sobre a liderança de João Cândido para exigir o fim de 
castigos na Marinha. Os marujos conseguiram um acordo, porém foram traídos pelo marechal 
Hermes da Fonseca, tendo os líderes presos e mortos. Cabe acrescentar que o líder do 
movimento era negro, podendo este ser considerado mais uma forma ativa de lutar contra a 
imposição do sistema repressor em que viviam. Como pode ser visto na página seguinte, no 
it m ― mpli  s u  onh  im nto‖ tr z n o   fotogr fi   o m rinh iro Jo o   n i o  
apresentado como um Almirante negro em uma entrevista dada ao Museu da Imagem e do 
Som, dando voz a sua participação na Revolta, sobre o seu julgamento e perseguição.  
Qu nto  o   p tulo 5  ― ntr   u s gu rr s‖   o f l r so r  o n s im nto  o p rti o 
nazista, é lembrado na página 99, que os negros foram perseguidos pelos seus membros, sem 
mais informações de como o negros viviam, onde trabalhavam. 
No   p tulo 7  ―   r  V rg s‖  logo n  prim ir  págin   o f l r so r  os  ir itos 
trabalhistas é ilustrado uma fotografia de uma empregada doméstica negra. Novamente os 
alunos deparam com o negro em um trabalho que não é tão valorizado pelos padrões da 
sociedade. E após os conteúdo da abolição é a primeira vez que o negro volta a cena na 
história brasileira, porém ele é apenas representado como uma força de trabalho, não se sabe 
aonde viviam, se participavam de organizações, comandos de luta por igualdades, entre 
outros. 
No   p tulo 8  ―O mun o  ivi i o p l   u rr   ri ‖  n  págin  149 há um  im g m 
do cosmonauta cubano Arnaldo Tamayo Méndez, primeiro negro a ir para o espaço, ainda 
n st    p tulo no  t m ― nqu nto isso   ‖    págin  161  é tr t  o so r  os n gros nos  st  os 
Unidos após os 50 anos da conquista dos direitos civis, o texto é de Marc Bassets e fala sobre 
um episódio entre um policial branco e um jovem negro que foi morto pelo policial às 
margens da comemoração dos 50 anos de fim da discriminação, segue falando das taxas de 
     
115 
pobreza e desemprego dos negros em relação aos brancos, indicando uma diferença grande e 
a manifestação do preconceito de outras formas. 
No   p tulo 9  ― s in  p n ên i s n  Áfri          Ín i ‖  s o  is uti os nos su it ns 
t m s  omo: ―  Áfri   n  Prim ir   u rr  Mun i l‖   iz n o qu  muit s   t lh s o orr r m 
em território africano garantindo experiências bélicas a grupos africanos, fato que os ajudou a 
lut r  ontr  o  oloni lismo; ―Movim ntos    i  nti      fri  n ‖  tr z n o   fun    o    
Associação africana no século XIX, a Primeira Conferência Pan-Africana para lutar contra o 
racismo, o Primeiro Congresso Pan-africano que defendia a emancipação das colônias e 
ampliação dos direitos civis dos negros norte-americanos e o retorno dos africanos a sua terra, 
o movimento Negritude defendendo uma identidade comum aos negros valorizando as raízes 
culturais africanas. 
Percebe-se que neste subitem foram levadas em consideração algumas lutas, 
reivindicações do povo negro, demonstrando ao aluno que eles lutavam pelos seus ideais, 
bem diferente daquela imagem passiva que ainda assombra o ensino, de forma a acreditar que 
eles aceitavam sua condição de escravizados, pode-se perceber a força desse povo, a busca 
por igualdade racial e de oportunidades, e ainda a valorização de sua cultura, cheia de 
criatividade e intensidade.  
O su it m     págin  170  ―1960: o  no    Áfri  ‖ trás   in  p n ên i      ana 
como um grande marco para as emancipações na África e em 1958 ocorre a primeira 
Conferência dos Estados Africanos Independentes para pensar estratégias para novas 
independências. O caso da Argélia é destacado por apresentar muitos colonos franceses em 
seu território e difícil negociação com as autoridades francesas, com a fundação da Frente de 
Libertação Nacional o cenário começa a mudar e os argelinos vão somando conquistas, até 
que a França assina o Acordo de Evian, concedendo o desejo de o país ser independente. 
É dedicado um subitem na página 175 para falar sobre o apartheid na África do Sul, 
destacando o inicio das leis segregacionistas, como a determinação que os negros ocupariam 
apenas 10% das áreas sul-africanas, lembrando que era terras muito ricas e portanto existia 
alto interesse nas mesmas. O apartheid definia uma ampla segregação racial em espaços 
públicos, atingindo até mesmo a educação e os casamentos, sem dizer é claro, da vida 
política. Continua dizendo, na página 176 que esse movimento foi reprimido com muita 
violência e até mesmo seus líderes, como Nelson Mandela, foram presos. A luta se estendia e 
com a ajuda de questões externas, como a guerra fria, os partidos de oposição conseguiram a 
legalização e em 1991, as leis segregacionistas foram extintas e em 1994, Nelson Mandela se 
torna presidente. 
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No   p tulo 10  ―O  r sil  ntr   u s  it  ur s‖  pr s nt    três fotogr fi s    p sso s 
assistindo TV, sendo a primeira fotografia retratando um Bar na década de 1950, a segunda os 
bastidores de um programa, com mulheres brancas e bem vestidas em 1959, e a terceira 
fotografia de 2014, já colorida, trás uma família negra também com o acesso a esse produto. 
Aqui o livro teve o cuidado de contemplar a família negra com um artigo que para muitos é 
de luxo.   
No   p tulo 13  ―  volt       mo r  i   o  r sil‖  ini i  f l n o qu    g r nti   os 
direitos é uma grande conquista para o país, mas ela não desabrochou de maneira igualitária, 
muito pelo contrário, as desigualdades sociais estão presentes no território, as oportunidades 
são escassas para determinados grupos sociais. Na página 234, encontra-se uma fotografia de 
jovens estudantes da cidade de São Paulo, e entre eles encontra-se uma negra. Na página 
seguinte, há a fotografia de uma mulher negra vendendo artesanato, talvez por escolha, mas 
ainda hoje as oportunidades de trabalho são dificultadas para eles. 
No su it m    págin  238  ―   onstitui  o    1988‖  r l m r     onquist      ir itos 
a partir de sua promulgação podendo destacar a criminalização do racismo, a liberdade de 
expressão, diminuição da jornada de trabalho, seguro-desemprego e mais direitos a 
trabalhadores domésticos. 
No su it m    págin  249  ― s  if r n  s  ntr  n gros    r n os no  r sil‖  s  ini i  
com a importância da Constituição em tratar o racismo como um crime, porém segue dizendo 
que esta lei esbarra em uma herança da escravidão e que as desigualdades podem ser vistas no 
dia a dia, seja nos níveis relacionados ao ensino, a saúde, violência e trabalho, afirmando que 
a democracia racial está longe de ser atingida. 
O livro contempla também as políticas afirmativas na página 250, falando da criação 
feita pelo governo visando combater a discriminação, destacando o sistema de cotas das 
universidades públicas brasileiras para negros, indígenas e estudantes de baixa renda. 
O   p tulo 14  ―O mun o  ont mpor n o‖  r pr s nt  o último   p tulo   ss   ol   o  
  n  págin  262    ntro  o su it m ― ris s      onomi  glo  liz   ‖ é  is uti o so r    
pobreza e a xenofobia, apresentando a fotografia do jogador Yaya Touré, que sofreu 
manifestações racistas durante a partida de futebol na Europa. 
De modo geral, a visão de história nesta coleção de livros didáticos está ligada a 
cidadania, as formas de economia e política da experiência humana ao longo do tempo. 
Outras questões como a religiosidade, costumes, educação também podem ser encontrados, 
mas de uma maneira mais amena. 
 
     
117 






























   




   
5-Liberalismo 
econômico e 
revoluções de 1820, 
1830 e 1848. 
século 
XIX 
   




   



































   
     
120 
10-A construção do 
Império e os conflitos 









































No livro  o 8o   no no   p tulo 7 ―  R volu  o  m ri  n ‖ os n gros  p r   m 
apenas no sistema de plantation realizado pelos Americanos com a força do trabalho escravo 
e do Comércio Triangular onde eles serviam como produto de troca entre os países 
envolvidos, sem aprofundar em como era a vida daqueles negros, e se eles resistiam a 
condição. 
No   p tulo 10 ―   onstru  o  o império   os  onflitos  ur nt  o p r o o r g n i l‖ 
apresenta, na página 239, alguns movimentos sociais que ocorreram durante o período 
regencial no Brasil, os movimentos que contaram com a participação de escravizados foram: 
a Balaiada que ocorreu entre 1838 e 1841 apresentada em apenas um parágrafo, e a Revolta 
do Malês em 1835 classificando como uma das maiores rebeliões feitas pelos escravizados. 
No   p tulo 11  ―O s gun o r in  o: tr nsform  õ s   onômi  s   os  onflitos 
so i is‖  ontém n  página 254 uma imagem de Jean-Baptiste Debret de 1829, chamada 
―V n   or    flor s      f ti s     o o‖ qu  é r pr s nt  o por um n gro  porém o t xto    
duas linhas que a acompanha somente cita que a exclusão fazia parte da política brasileira no 
período colonial seguido de um longo texto para explicar o poder do imperador e dos partidos 
políticos. 
No su it m ―O fim  o tráfi o     s r vos     tr nsi  o p r  o tr   lho livr    
 ss l ri  o‖    págin  256   pr s nt  nov m nt  um  im g m       r t     1826   hamada 
―  r  iros  m ul nt s‖ on   n gros r  liz m o of  io      r  iros    um  form  muito 
simples em outros negros e para acompanhar segue o texto do livro que cita as leis que 
puniam o tráfico de escravizados juntamente com uma tabela com a estimativa do número de 
     
123 
africanos que vieram para o Brasil desembarcados por região durante mais de 300 anos. A 
imagem não ilustra os conteúdos do texto, ela serviria melhor para iniciar uma crítica da 
transição do trabalho escravo para o trabalho livre, onde as oportunidades eram desiguais.   
No su it m ―  pro u  o   f  ir  no sé ulo X X‖ qu  s  ini i  n  págin  262    st    
a importância da mão de obra escrava durante esse período da produção de café para a 
economia brasileira, porém é discutido apenas questões econômicas que envolviam essa 
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6-A Guerra Fria. século XX    
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do século XX. 






e brasileira, a 




século XX    
15-Ditadura e 
redemocratização 
no Brasil e na 
América Latina. 
século XX    
 
No livro do 9o. o ano  o prim iro   p tulo ―O imp ri lismo     o up   o  o  sp  o 
mun i l‖  pr s nt   m  p n s  ois p rágr fos    págin  34  o  om nio    Áfri    s m   r 
destaque em como a população da África viu todo o movimento e como se organizavam 
diante esta dominação. E para acompanhar foi colocada uma foto de 1928 de uma visita 
realizada pelo rei da Bélgica Alberto I e sua esposa, a rainha Elizabeth na África, a imagem 
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que o livro trás estimula a ideia de uma divisão, pois os europeus representados pela realeza 
estão vestidos bem diferentes do que as pessoas dos Congo que os observam atentamente. 
No   p tulo 10  ―    s oloniz   o  fro- siáti  ‖  xpõ  no su it m ―    s oloniz   o 
 fri  n :  sp  tos g r is‖ n  págin  179  s in  p n ên i s  onquist   s por  lguns p  s s  o 
longo do século XX, destacando a herança das dominações europeias e suas consequências 
para questões atuais. São apresentados também dois estudos de caso, o da Angola que sofreu 
com uma forte guerra civil e o da Argélia, que sofria com as interferências francesas. 
No   p tulo 13  ―    onomi   gro xport  or   r sil ir  n s prim ir s  é    s  o 
sé ulo XX‖   o   st   r o  oron lismo   o  litismo  s gu   iz n o qu  os po r s  st v m 
longe de participar da política no Brasil colonial, que contava apenas com a típica sociedade 
brasileira da época. E para acompanhar o texto presente na página 236 sobre o assunto, uma 
imagem de uma foto de um fabricante de cestos pode ser vista pelos alunos. Fazendo uma 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As questões colocadas pela da Lei 10.639/03 exigiu diversas revisões nos conteúdos 
presentes nos livros didáticos. As coleções escolhidas para a análise, aprovadas pelo PNLD, 
possuem avanços significativos quanto às questões ao incorporar na coleção imagens que 
int gr m o n gro n  so i        omo po   s r visto no livro  o nono  no     ol   o ― stu  r 
 ist ri     s orig ns  o hom m à  r   igit l ‖     P tr  i  Ramos Braick, na página 181, uma 
família negra sendo apresentada frente a um televisor, ou estudantes negros realizando uma 
pesquisa com o auxílio de aparelhos digitais, e até mesmo com a imagem de uma arqueóloga 
negra participando de escavações no livro do sexto ano da coleção história para nosso tempo, 
de Flávio Berutti, na página 49. 
Destaque também a obra de Maria Carolina de Jesus, no livro do sexto ano da coleção 
― stu  r hist ri     s orig ns  o hom m à  r   igit l‖    P tr  i  R mos  r i k   om qu rto 
de despejo. O termo escravizado por vezes também foi utilizado, deixando de lado o uso do 
t rmo  quivo   o ― s r vo‖  pois ninguém é  s r vo  é um   on i  o qu  for m     s 
aquelas pessoas. 
Porém, em muitos momentos dentro dos livros didáticos o negro ainda é 
estereotipado, inferiorizado e infantilizado, e as questões étnico-raciais são trabalhadas de 
forma abrangente e superficial, como pode ser visto logo nos livros do sexto ano de ambas 
coleções a ideia de embranquecimento do Egito, que é apresentado juntamente com 
civilizações asiáticas, apesar de sua localização ser no continente africano, além siddo não é 
discutido nos textos sobre a cor de sua pele. Além disso, no sexto ano, a África é tratada de 
modo superficial, com número de páginas reduzidas, vista de fora para dentro, com o olhar 
carregado de comparações do continente europeu e a forma de vida européia em geral.  
Ainda sobre a África, em ambos, ao destacar os Reinos africanos utilizam-se de 
padrões europeus para classificá-los, como as formas de sociedade, de trabalho, e pouco é 
discutido sobre a religião, exemplo é a religião Islã, onde muitos países africanos são adeptos, 
mas os livros não apresentam tal informação.  
Sobre a escravidão, os escravizados são associados imediatamente aos negros e estão 
sempre colocados em posições degradantes, vistos como força de trabalho durante séculos. 
Aliado a imagens os livros os apresentam na maioria das vezes como passivos, pois são 
representados sofrendo castigos e repreensões, ou seja, a maior quantidade das imagens que 
foram dedicadas ao negro refere-se a momentos de tortura e sofrimento, juntamente com a 
     
131 
representação de sua força de trabalho nas lavouras de cana de açúcar, nos moinhos, cafezais 
e nas minas de ouro. 
Quanto a resistência à escravidão, no livro do sétimo ano da coleção ― stu  r hist ri   
  s orig ns  o hom m à  r   igit l‖    P tr  i  R mos  r i k  o livro s p r  um su it m  n  
página 207 que segue afirmando que os africanos escravizados resistiram ao cativeiro e os 
métodos mais comuns para isso eram agressões contra os senhores e feitores, furtos, fugas e 
suicídios. Há destaque para as fugas e a construção do Quilombo dos Palmares, porém o 
assunto é finalizado, sem contudo falar sobre outras formas de resistências, de seu cotidiano, 
de sua religiosidade e outros aspectos de sua cultura, sem possibilitar outros olhares sobre a 
história dos negros que supere a visão única da experiência da escravidão. Assim, percebe-se 
que por mais que os livros introduzem a ideia aos alunos sobre a resistência, o fazem de 
forma também estereotipada e simplista. Exemplo disso, é como lidam com a religião 
praticada pelos negros africanos aqui no Brasil, não classificando-a como uma forma de 
resistência, pois ao serem proibidos de cultuar seus deuses, através do sincretismo religioso os 
negros  iniciavam novas forma de devoção e prática, para resistir à forte opressão dos 
senhores de engenho. Havia também uma articulação por parte dos africanos e seus 
descendentes e a aristocracia branca, abrindo espaços de negociação e ressignificações de 
certos valores culturais. "Nesse caso, o cotidiano dos escravos foi permeado não só por 
resistências, mas também por negociações junto aos brancos, o que também de certa forma 




Podemos pensar as religiões de matriz africana não só como um 
resultado do sincretismo, mas também como uma forma de 
resistência e sobrevivência dos africanos e seus descendentes, 
isto é, a religião africana foi uma das áreas em torno da qual eles 
construíram novos laços de solidariedade, novas identidades e 
novas comunidades. Um bom exemplo desse sincretismo são as 
festas, folguedos e celebrações de cunho popular, entre elas, a 




Não há nos livros analisados informações sobre o sincretismo e a religião é pouco 
explorada como uma forma de resistência. Ainda hoje, as religiões de matriz africana sofrem 
com o preconceito, pois a falta de conhecimento gerou tabus e demonização dessas religiões, 
                                               
62
 CARVALHO, Andréa Op.cit. p.116. 
63
 CARVALHO, Andréa Op.cit, p.116. 
     
132 
os livros compactuam com esta condição silenciando a sua importância na formação cultural 
do Brasil.  
Ao apresentaram os quilombos como única forma de resistência, sendo o mais famoso 
deles, Palmares, e seu Líder Zumbi falham ao associá-los somente à fuga dos escravizados  
como algo ruim, clandestino e errado, sem associar a uma forma de resistência, que além de 
abrigar os negros fugitivos, também passavam por ali brancos pobres, índios, escravos liberto 
e onde eram desenvolvidas formas de cooperação, administração e práticas culturais de outra 
ordem, diferentes daquela que caracterizava a sociedade escravista. A Revolta dos Malês que 
ocorreu na Bahia também é pouco destacada pelos livros e seria um ótimo exemplo de 
resistência, porém os negros aparecem apenas como parte dos integrantes do movimento, e a 
história é contata em no máximo dois parágrafos. 
Sobre a abolição, no livro do oitavo ano Estudar história. Das origens do homem à 
era digital a lei aurea é trabalhada em um parágrafo, e o livro não reforça a ideia que a sua 
conquista foi resultado de grandes lutas e sofrimentos protagonizados pelos escravizados,  ao 
contrário, o livro passa a ideia um tanto romantizada que a liberdade foi um presente dado 
pela Princesa Isabel após a promulgação da Lei Áurea. 
Livres, porém obrigados a permanecer no mesmo lugar, ou viverem à margem da 
sociedade, era a nova realidade dos negros, com a política do embranquecimento em alta, os 
imigrantes tomam seus lugares como trabalhadores, e os libertos vivem em plena miséria, 
sem nenhuma política que os amparasse. Por mais que o livro traz essa realidade, reforçando 
a ideia de que a lei não chegou a garantir a interação dos negros à sociedade, dizendo que na 
área rural muitos ex-escravos dependiam de seus ex-senhores para os seus sustentos e que nas 
cidades exerciam atividades mal remuneradas, além de viverem em péssimas condições, a 
questão ainda é pouco problematizada, sem contar que os negros desaparecem dos próximos 
capítulos,e quando aparecem são apenas representados como uma força de trabalho, não se 
sabe aonde viviam, se participavam de organizações, comandos de luta por igualdades, entre 
outros. 
A partir da análise das duas coleções de livros didáticos, chega-se a uma primeira 
conclusão, a de que o negro foi representado levando em conta somente sua força de trabalho 
e valorizado enquanto mercadoria e peça da engrenagem econômica do Brasil Colonial. Ele 
não foi representado como sujeito histórico, capaz de contribuir  na formação de sociedades 
culturalmente e politicamente. Por mais que as coleções apresentam capítulos que 
contemplem a sua história, o fazem de forma incompleta, estereotipada, que falam de 
submissão, humilhação, tronco, choro. Ainda faltam conteúdos e imagens mais positivas dos 
     
133 
negros e seus descendentes, pois ao silenciar acerca de suas contribuições perpetua-se  uma 
imagem de inferioridade. 
Acredita-se que por mais que os livros didáticos sejam pensados e escritos após a Lei 
10.639/03, os conteúdos ainda precisam ser revistos e melhor trabalhados. Somado a isso, é 
importante rever as formação dos professores já que em muitos casos a História da África é 
uma disciplina pouco vista, ou inexistente nas universidades. 
Nesse contexto, as coleções ainda precisam caminhar para um melhor domínio dos 
conteúdos,pois os livros didáticos desempenham certa influência ideológica, ou seja, eles não 
são um recurso didático neutro e podem estimar visões deturpadas dos negros. E ao moldar as 
formas de representatividade espera-se que grandes paradigmas sejam quebrados dentro da 
temática.  
Porém, as representações dos negros e negras e seus descendentes assumidas pelas 
coleções ainda deixam a desejar. Se atualmente o negro no livro didático ainda é sinônimo de 
inferioridade  e é por esse e outros motivos, que os movimentos negros através da Lei 
buscaram revisões ao longo da história, a fim de tratar o negro como um sujeito histórico. A 
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         ANEXO 
 
Anexo 1 
Sétimo ano, coleção Estudar história. Das origens do homem à era digital Patrícia Ramos 
Braick. CAPÍTULO 3. A África antes dos europeus. 
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Anexo 2. Sétimo ano, coleção Estudar história. Das origens do homem à era digital 
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Anexo 3. Sétimo ano, coleção Estudar história. Das origens do homem à era digital 
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Anexo 4- Sétimo ano -  História para nosso tempo Flávio Berutti.  













































     
170 
Anexo 5- Sétimo ano- História para nosso tempo. Flavio Berutti. 
Capítulo 12- Os Africanos e a diáspora. 
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Anexo 6- Sétimo ano. História para nosso tempo. Flávio Berutti. 
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Anexo 7- Nono ano, Estudar História. Das origens do homem à era digital. Patrícia 
Ramos Braick. 
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